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A PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU, 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2025 

PROCESSO Nº 16.177/2025 

Ram Comercio de Ração LTDA sob número CNPJ 46.018.023/0001-24, com sede na Rua Clara Nunes, 

161, Sala 2 Jardim do Paço – Sorocaba/SP CEP 18087-093, vem respeitosamente, por meio de sua 

representante legal Sra. Rosa Aparecida Furlan Mancuzo, CPF sobº nº 069.042.928-22, como representante 

perante aos órgão públicos, com endereço eletrônico ramcomerciopet@gmail.com 

 

IMPUGNAÇÃO 

Salienta-se, desde logo, que a presente impugnação é tempestiva, tendo em vista o item 16 do referido 
edital determina que qualquer pessoa é parte legítima para IMPUGNAR O EDITAL ou SOLICITAR 

ESCLARECIMENTOS, devendo protocolar o pedido no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. Mediante petição apresentada exclusivamente via Sistema BBMNET, através do site 

www.novobbmnet.com.br, findando-se o prazo às 23h59 do dia 26/08/2025, data em que esta estará 
devidamente protocolizada. 

 
I. DOS FATOS 

1. Ao analisar o edital em questão em seu anexo I no que diz respeito as especificações técnicas dos 

produtos, verificou-se que o descritivo técnico de todos os itens do pregão, Encontra-se eivado de vícios que 

restringem a competitividade e direcionam a uma marca específica o que restringe o universo de Marcas e 

Modelos onde outras marcas atendam integralmente ao solicitado em edital, ferindo os princípios da 

competitividade, economicidade e isonomia razão pela qual avia-se a presente impugnação. 

1.2. Inicialmente, cumpre mencionar que o presente pleito pretende afastar do procedimento 

licitatório, exigências feitas em extrapolação ao disposto no estatuto que disciplina o instituto das licitações, 

com intuito inclusive, de evitar que ocorra restrição desnecessária do universo de possíveis e capacitados 

licitantes, obstando a BUSCA DA CONTRATAÇÃO MAIS VANTAJOSA para Administração Pública. 

1.3. Verifica-se que o edital em questão apresenta diversas especificações técnicas redigidas com termos e 

denominações meramente comerciais, mencionando características vinculadas a marca SPECIAL DOG, 

observa-se nos seguintes sítios eletrônicos: https://www.specialdog.com.br/produtos-

caes/premium/special-dog-junior-carne, https://www.specialdog.com.br/produtos-caes/premium/special-

dog-carne-adultos, https://www.specialcat.com.br/produtos-gatos/premium/special-cat-filhotes e 

https://www.specialcat.com.br/produtos-gatos/premium/special-cat-carne-adultos. Tal redação, além de 

restringir indevidamente a competitividade do certame, afronta os princípios da isonomia e da seleção da 

proposta mais vantajosa, previstos na Lei nº 14.133/2021. 
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1.4. As sutilezas do descritivo direcionam o certame ao produto da SPECIAL DOG, e que nenhum outro 

fabricante consegue atender a todos os pontos do edital ao mesmo tempo. Dessa forma, o descritivo 

precisa ser corrigido para que não sejam prejudicados os princípios de isonomia do processo. 

1.5. Resta evidente que os pontos são idênticos! Portanto, ao examinarmos os produtos dos links, 

constatamos que a afinidade entre as descrições e os produtos é significativa. Além disso, é crucial 

observar que alguns dos aspectos destacados são singularmente pouco comuns na caracterização de 

produtos dessa natureza e restringem ao máximo. 

1.6. Assim, embora determinadas especificações sejam habitualmente compartilhadas por diversos 

comerciantes ou fabricantes, as mencionadas são inteiramente restritivas e direcionadas. 

1.7. Tal questão faz com que o único produto possível de atender ao que o edital pede seja o especificado 

anteriormente. O descritivo precisa ser revisado para que não fira os princípios da isonomia e livre 

concorrência dentro do processo licitatório. 

1.8. As restrições no tocante as especificações técnicas contidas no edital impossibilitam a participação de 

empresas capacitadas para atender às necessidades da Administração Pública, porém, que não ofertam a 

marca cujo edital está direcionado. As próprias outras marcas de referência disponibilizadas pelo edital 

(Gran Plus; Magnus), não atendem ao descritivo técnico disponibilizado pelo próprio edital. 

1.09. Ocorre, data vênia, que tal direcionamento além de incoerente é também ilegal. 

1.10. Portanto, deve haver prévia justificativa para a indicação de marca, não sendo permitida a indicação 

por meio de acúmulo de especificações que apenas uma marca pode atender. 

 

II. DOS FUNDAMENTOS LEGAIS 

2.1. O Tribunal de Contas da União prevê no Acórdão 3556/2008, que: “Os critérios de pontuação da 

proposta técnica devem ser compatíveis e proporcionais ao objeto a ser executado, evidenciando os seus 

itens mais relevantes. A inobservância de tais pressupostos pode caracterizar direcionamento do certame.” 

2.2. Ainda, corrobora tal assertiva a jurisprudência do TCU, as quais são firmes em indicar a necessidade de 

haver indicação de razões que motivaram a decisão de restringir a disputa a determinadas marcas, além de 

no Acórdão 827/07, orientar o Administrador a abster-se “de utilizar, ao elaborar o projeto básico 

especificações contidas em propostas apresentadas por empresa interessada, sob pena de possível 

caracterização de direcionamento da contratação, devendo preparar o mencionado projeto com base em 

suas reais necessidades” como se pode verificar a seguir: 

2.3. A indicação de marca no edital deve estar amparada em razões de ordem técnica, de forma motivada 

e documentada, que demonstrem ser aquela marca específica a única capaz de satisfazer o interesse 

público. (Acórdão 113/16 – Plenário) 

2.4. A restrição quanto à participação de determinadas marcas em licitação deve ser formal e 

tecnicamente justificada nos autos do procedimento licitatório. (Acórdão 4476/16 – 2ª Câmara). 
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2.5. Outrossim, cumpre destacar o importante precedente do Tribunal de Justiça do Estado Paraná: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.TRANSPORTE PÚBLICO. 

DIRECIONAMENTO DE LICITAÇÃO. INDISPONIBILIDADE DE BENS. RESSARCIMENTO INTEGRAL DO DANO.NATUREZA 

INDENIZATÓRIA. LIMITAÇÃO AO VALOR DO DANO AO ERÁRIO. O dano material efetivamente causado pelo agente 

público ímprobo deve ser objeto de prova a ser produzida na fase instrutória. Não sendo possível estimar o valor da 

indenização, a indisponibilidade não pode se basear no valor máximo do contrato questionado, já que este valor não 

será o do prejuízo. RECURSO NÃO PROVIDO. 

(TJ-PR - Ação Civil de Improbidade Administrativa: 11392306 PR 1139230-6 (Acórdão), Relator: Nilson Mizuta, 5ª 

Câmara Cível, Data de Publicação: DJ: 1297 13/03/2014) 

2.6. Por se tratar de uma aquisição comum, onde não são observados critérios técnicos especiais ou uma 

justificativa para ensejar a especificação, não é possível à Administração conduzir o certame no modo 

previsto. Tal movimento caracteriza o cerceamento da competitividade e afronta a princípios vinculados ao 

processo licitatório que, por força constitucional, devem ser preservados. 

2.7. Abre-se o precedente para aquisição em específico, quando, de acordo com a Súmula/TCU nº 2701, 

“em licitações referentes a compras, inclusive de softwares, é possível a indicação de marca, desde que 

seja estritamente necessária para atender exigências de padronização e que haja prévia justificação”. 

2.8. Todavia, não identificamos no instrumento convocatório qualquer justificativa a fim de fomentar a 

aquisição de uma marca em específico. 

   2.9. Nos exemplos supracitados, referenciar a marca direciona a um fabricante específico e fere a 

isonomia do processo, além de impossibilitar a apresentação de modelos superiores, uma vez que o edital 

não especifica os critérios pelos quais soluções de outros fabricantes seriam comparados, tal fato gera 

incerteza em todos os licitantes que não ofertarem exatamente a marca solicitada. 

2.10. Levando em consideração que o descritivo deve ter sido feito no intuito de NORTEAR o produto 

desejado, e que o órgão tem conhecimento da necessidade de promover um processo justo e aberto para 

qualquer fabricante que possa oferecer um produto de qualidade, entendemos que os pontos acima 

devem ser revisados pelo descritivo. 

2.11. Desta forma, impugna-se o presente Edital para retificação dos descritivos técnicos, a fim de retirar a 

indicação de marcas ou que seja apresentada justificativa necessária para provimento da aquisição em 

específico. 

2.12. Caso o órgão não entenda que se trata de um direcionamento, e sim uma demanda lícita, que 

indique outros modelos que possam atender integralmente o edital, pois desconhecemos. 
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DOS PEDIDOS 

Diante do exposto reque-se o seguinte: 

A retificação dos descritivos técnicos para todos os itens, sugerimos que coloquem apenas os níveis de 

garantia, porque eles já garantem a plena qualidade do produto e não restringe a apenas uma marca, 

garantindo mais competividade ao certame. 

Assim corrigindo os vícios encontrados para que não ocorra direcionamento indireto de marca 
específica, afim de assegurar a competitividade, economicidade e isonomia, preconizados na lei 
14.133/21 
 
A prorrogação do prazo de entrega das propostas, caso necessário, para que todos os licitantes 
possam se adequar às novas exigências; 
A notificação formal desta impugnação e a resposta dentro do prazo legal, conforme disposto na Lei 
nº 14.133/2021. 

Nestes termos pede deferimento, 

São Paulo, 26 de agosto de 2025. 

 

 

___________________________________ 

Rosa Aparecida Furlan Mancuzo, CPF sobº nº 069.042.928-22 

REPRESENTANTE LEGAL 

ROSA APARECIDA 
FURLAN 
MANCUZO:0690429
2822

Assinado de forma digital por 
ROSA APARECIDA FURLAN 
MANCUZO:06904292822 
Dados: 2025.08.26 16:12:54 
-03'00'



PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU 
PROCESSO Nº 16.177/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2025 

 

RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

Impugnante: RAM Comércio de Ração Ltda. 

CNPJ: 46.018.023/0001-24 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

A presente impugnação foi apresentada dentro do prazo legal estabelecido no edital e na Lei 

nº 14.133/2021, razão pela qual dela se conhece. 

II – DO MÉRITO 

A impugnante sustenta que as especificações técnicas constantes do Anexo I do edital 

direcionariam a contratação para a marca Special Dog/Special Cat, restringindo a 

competitividade e violando os princípios da isonomia e da economicidade. 

 

Contudo, verifica-se que os descritivos apresentados no edital foram elaborados com base 

em critérios técnicos e nutricionais mínimos, indispensáveis para garantir a adequada 

alimentação dos animais sob responsabilidade desta Administração. Não houve, em 

momento algum, a indicação de marca, modelo ou fabricante, mas tão somente a fixação de 

parâmetros necessários à boa execução contratual. 

 

Nos termos do art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, a Administração deve “definir as 

condições de execução do objeto de forma clara e suficiente, vedadas especificações 

excessivas ou desnecessárias que restrinjam a competição”. Ressalta-se que o edital atendeu 

a esse comando, limitando-se a descrever características compatíveis com a realidade do 

mercado. 

 

Cabe destacar que diversas marcas disponíveis no mercado oferecem produtos com 

composição nutricional e características semelhantes às descritas, como Gran Plus, Magnus, 

Premier, Royal Canin, dentre outras. Assim, não se configura a alegada restrição à 

competitividade. 

 

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União, a exemplo do Acórdão nº 3556/2008-

Plenário e da Súmula nº 270, admite a indicação de características específicas quando 

fundadas em razões técnicas e vinculadas à satisfação do interesse público. Portanto, a 

Autenticar documento em https://mogiguacu.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 3300360030003000350032003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



fixação de parâmetros mínimos de qualidade não caracteriza direcionamento, mas sim 

exercício regular do dever de planejamento da Administração (art. 18, §3º, da Lei nº 

14.133/2021). 

 

Assim, não prospera a alegação da impugnante, pois o edital manteve a necessária 

impessoalidade, isonomia e competitividade, observando também o princípio da seleção da 

proposta mais vantajosa para a Administração, previsto no art. 11 da Lei nº 14.133/2021. 

III – DA DECISÃO 

Diante do exposto, rejeito a impugnação apresentada pela empresa RAM Comércio de Ração 

Ltda., mantendo-se inalterado o Edital do Pregão Eletrônico nº 34/2025, por inexistirem 

vícios que comprometam sua legalidade ou competitividade. 

 

Publique-se. 

Comunique-se à impugnante. 

Prossiga-se com o certame. 

 

Mogi Guaçu, 27 de agosto de 2025. 

 

 

_________________________________ 

Claudinei da Silveira Rodrigues 

Secretário da Secretaria de Defesa e Bem-Estar Animal 

Autenticar documento em https://mogiguacu.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 3300360030003000350032003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.
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Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2025 - PROCESSO Nº 16.177/2025 
OBJETO: Registro de preços para o fornecimento parcelado e programado de RAÇÃO DE CÃES 
E GATOS, ADULTOS E FILHOTES para a Secretaria de Bem Estar e Defesa Animal. 

 

Senhor Secretário e Procuradores Municipais, 

Trata-se o presente processo de impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico nº 
34/2025, apresentada por meio da plataforma BBMNET Licitações, pela empresa RAM 
COMERCIO DE RAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 46.018.023/0001-24. 

Resumidamente, a impugnante em sua peça recursal, constante à peça 1.3 dos autos, 
alega que os descritivos dos itens, previsto no Termo de Referência, apresenta diversas 
especificações técnicas redigidas com termos e denominações meramente comerciais, e 
vinculadas a determinada marca, configurando possível restrição à competitividade, sem 
que haja a devida justificativa para tal imposição.  

Considerando que os pontos impugnados se referirem aos requisitos técnicos da 
contratação, o processo foi encaminhado à unidade requisitante, responsável pela 
elaboração do Termo de Referência, para análise e manifestação. 

Em resposta, o Sr. Claudinei da Silveira Rodrigues, Secretário de Defesa e Bem-
Estar Animal, manifestou sua fundamentação e conclusão, conforme consta na peça 4.2 
dos autos, deliberando pela rejeição do pedido. 

Destaca-se que esta Pregoeira e a Comissão Municipal de Licitações, por não 
deterem o conhecimento técnico específico necessário para uma análise aprofundada dos 
argumentos apresentados, devem abster-se de emitir juízo conclusivo sobre questões de 
natureza eminentemente técnica, por extrapolarem sua esfera de competência. 

Diante disso, encaminho os autos a esta Secretaria de Assuntos Jurídicos para 
apreciação e emissão de parecer jurídico, a fim de subsidiar a decisão proferida pela 
unidade requisitante quanto à impugnação apresentada. 

 
Mogi Guaçu, 27 de agosto de 2025. 

 

Fernanda de Campos Sulato 
Agente de Contratação - Portaria 006/2024 

ASSINATURA ELETRÔNICA, CONFORME RELATÓRIO DE ASSINATURA AO FINAL DESTE DOCUMENTO 
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PROCESSO - 17406/2025 

IMPUGNACAO AO EDITAL (E) - 15/2025 
 

 

ORIGEM:     Comissão Municipal de Licitação - CML 

 

ASSUNTO:   Impugnação ao Edital   

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2025 –  

 

PROCESSO Nº 16.177/2025  

 

OBJETO: Registro de preços para o fornecimento parcelado e programado de 

RAÇÃO DE CÃES E GATOS, ADULTOS E FILHOTES para a Secretaria de 

Bem Estar e Defesa Animal. 

 

 

PARECER JURÍDICO  

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de IMPUGNAÇÃO apresentada pela empresa licitante RAM 

COMERCIO DE RAÇÃO LTDA sob número CNPJ 46.018.023/0001-24, com 

sede na Rua Clara Nunes, 161, Sala 2 Jardim do Paço – Sorocaba/SP CEP 

18087-093, por sua representante legal Sra. Rosa Aparecida Furlan Mancuzo, 

CPF sobº nº 069.042.928-22, nos autos do processo acima informado alegan-

do, em resumo, que:  

 

“Ao analisar o edital em questão em seu anexo I no que diz respeito as 

especificações técnicas dos produtos, verificou-se que o descritivo técnico de 

todos os itens do pregão, Encontra-se eivado de vícios que restringem a com-

petitividade e direcionam a uma marca específica o que restringe o universo de 

Autenticar documento em https://mogiguacu.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 3300360031003100390037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.
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Marcas e Modelos onde outras marcas atendam integralmente ao solicitado em 

edital, ferindo os princípios da competitividade, economicidade e isonomia ra-

zão pela qual avia-se a presente impugnação. 1.2. Inicialmente, cumpre menci-

onar que o presente pleito pretende afastar do procedimento licitatório, exigên-

cias feitas em extrapolação ao disposto no estatuto que disciplina o instituto das 

licitações, com intuito inclusive, de evitar que ocorra restrição desnecessária do 

universo de possíveis e capacitados licitantes, obstando a BUSCA DA CON-

TRATAÇÃO MAIS VANTAJOSA para Administração Pública. 1.3. Verifica-se 

que o edital em questão apresenta diversas especificações técnicas redigidas 

com termos e denominações meramente comerciais, mencionando característi-

cas vinculadas a marca SPECIAL DOG, observa-se nos seguintes sítios eletrô-

nicos: https://www.specialdog.com.br/produtoscaes/premium/special-dog-junior-

carne, https://www.specialdog.com.br/produtos-caes/premium/specialdog-carne-

adultos, https://www.specialcat.com.br/produtos-gatos/premium/special-cat-

filhotes e https://www.specialcat.com.br/produtos-gatos/premium/special-cat-

carne-adultos. Tal redação, além de restringir indevidamente a competitividade 

do certame, afronta os princípios da isonomia e da seleção da proposta mais 

vantajosa, previstos na Lei nº 14.133/2021.” 

 

Remetido o processo eletrônico à equipe de técnicos e especialistas da 

pasta interessada, a questão foi analisada pelo responsável legal de forma cui-

dadosa e meticulosa que assim concluiu: 

 

“II – DO MÉRITO  

A impugnante sustenta que as especificações técnicas constantes do 

Anexo I do edital direcionariam a contratação para a marca Special Dog/Special 

Cat, restringindo a competitividade e violando os princípios da isonomia e da 

economicidade.  

Contudo, verifica-se que os descritivos apresentados no edital foram ela-

borados com base em critérios técnicos e nutricionais mínimos, indispensáveis 
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para garantir a adequada alimentação dos animais sob responsabilidade desta 

Administração.  

Não houve, em momento algum, a indicação de marca, modelo ou fabri-

cante, mas tão somente a fixação de parâmetros necessários à boa execução 

contratual.  

Nos termos do art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, a Administração deve 

“definir as condições de execução do objeto de forma clara e suficiente, veda-

das especificações excessivas ou desnecessárias que restrinjam a competi-

ção”.  

Ressalta-se que o edital atendeu a esse comando, limitando-se a des-

crever características compatíveis com a realidade do mercado. Cabe destacar 

que diversas marcas disponíveis no mercado oferecem produtos com composi-

ção nutricional e características semelhantes às descritas, como Gran Plus, 

Magnus, Premier, Royal Canin, dentre outras.  

Assim, não se configura a alegada restrição à competitividade.  

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União, a exemplo do Acórdão 

nº 3556/2008- Plenário e da Súmula nº 270, admite a indicação de característi-

cas específicas quando fundadas em razões técnicas e vinculadas à satisfação 

do interesse público. Portanto, a fixação de parâmetros mínimos de qualidade 

não caracteriza direcionamento, mas sim exercício regular do dever de plane-

jamento da Administração (art. 18, §3º, da Lei nº 14.133/2021).  

Assim, não prospera a alegação da impugnante, pois o edital man-

teve a necessária impessoalidade, isonomia e competitividade, observan-

do também o princípio da seleção da proposta mais vantajosa para a Ad-

ministração, previsto no art. 11 da Lei nº 14.133/2021.” 

 

É o que basta para relatório.  

 

II – PRELIMINARMENTE  
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A impugnação foi interposta no prazo, observando-se as formalidades 

legais, tal como previstas no Edital e está em consonância com os dispositivos 

legais previstos pela Lei 14.133./2021  

  

Ademais tem como fundamento legal o art. 5º, incisos XXXIV e LV, da 

Constituição Federal de 1988, que garante a todos, independentemente do pa-

gamento de taxas, o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de di-

reitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder. 

 

 

III - ANÁLISE JURÍDICA 

 

 

Inicialmente temos que a Administração Pública deve se ater, em caso 

de licitação, ao Princípio da Vinculação do Edital, pelo que este deve ser obser-

vado de forma vigorosa.   

 

O STJ assim se pronunciou sobre o princípio da vinculação do edital, da 

seguinte forma:   

 

“É ENTENDIMENTO CORRENTE NA DOUTRINA, COMO NA JURIS-

PRUDÊNCIA, QUE O EDITAL, NO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, CONS-

TITUI LEI ENTRE AS PARTES E É INSTRUMENTO DE VALIDADE DOS 

ATOS PRATICADOS NO CURSO DA LICITAÇÃO. AO DESCUMPRIR NOR-

MAS EDITALÍCIAS, A ADMINISTRAÇÃO FRUSTRA A PRÓPRIA RAZÃO DE 

SER DA LICITAÇÃO E VIOLA OS PRINCÍPIOS QUE DIRECIONAM A ATIVI-

DADE ADMINISTRATIVA, TAIS COMO: O DA LEGALIDADE, DA MORALI-

DADE E DA ISONOMIA” (STJ, MS nº 5.597/DF, 1ª S., Rel. Min. Demócrito 

Reinaldo, DJU 01.06.1998). 
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O edital é vinculante da administração pública e de cumprimento obriga-

tório, devendo ser redigido de forma clara e objetiva, de maneira a possibilitar a 

perfeita compreensão de seu conteúdo pelas partes interessadas. 

 

A realização da licitação, em todas as suas fases, exige a observância 

estrita, pelo Poder Público, dos princípios constitucionais expressos e implícitos 

impostos à administração pública direta e indireta. 

 

O Manual do Tribunal de Contas da União – TCU e também do Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo – TCESP, abordam tanto a fase interna 

quanto a fase externa da licitação. No entanto, maior ênfase são conferias à 

fase interna dos procedimentos licitatórios, tendo em vista que a maioria dos 

questionamentos que ocorrem na fase externa está relacionada a aspectos mal 

definidos na fase interna. 

 

Assim, são consabidos os princípios que norteiam os procedimentos lici-

tatórios, quais seja, da Legalidade, Isonomia (Igualdade), Impessoalidade, Mo-

ralidade e da Probidade Administrativa, Publicidade, Vinculação ao Instrumento 

Convocatório, Julgamento Objetivo e Celeridade.  

 

Adentrando de forma mais específica no tema tratado na impugnação, 

mais uma vez, reforçamos nossa constante orientação aos órgãos componen-

tes da estrutura administrativa do município da necessidade de planejamento 

prévio para as contratações, o que envolve necessariamente estudos e proce-

dimentos complexos para se chegar ao fim colimado no Edital, qual seja o 

atendimento precípuo das necessidades públicas e o bem comum. 

 

Neste sentido o Tribunal de Contas da União (TCU) e o Tribunal de Con-

tas do Estado de São Paulo – TCESP tem de forma constante e insistente, que 

esses órgãos e entidades planejem as contratações de bens e serviços, de for-

ma coordenada para atingimento e entrega dos resultados almejados pela soci-
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edade, que cobra cada vez mais efetividade, eficácia, eficiência, transparência 

e lisura dos entes públicos. 

 

Os órgãos de fiscalização e controle em suas inúmeras recomendações 

e orientações buscam conscientizar os gestores públicos a planejar as contra-

tações de forma a evitar problemas já conhecidos, de maneira consistente e 

sustentável. 

 

Cada setor, órgão ou divisão deve conter em seus quadros servidores, 

que devem atuar para que os controles internos sejam implantados e funcionem 

efetivamente, além de equipe de planejamento de cada contratação, dotadas de 

pessoal técnico e capacitado para a gestão e fiscalização dos contratos.  

 

A nova lei de licitações e contratos administrativos, art. 11, II, da Lei 

14.133/21, mostra que um dos objetivos do processo licitatório é o de assegurar 

a justa competição, vejamos: 

 

 “Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: II - assegurar tratamen-

to isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição”.  

 

Consoante observa Marçal Justen Filho, as vedações fixadas à participa-

ção de determinadas pessoas nas licitações são corolários dos princípios da 

moralidade e da isonomia, objetivando impedir que, de qualquer forma (em es-

pecial pela restrição ao universo de licitantes), seja frustrado o seu caráter 

competitivo (‘Comentários à lei de licitações e contratos administrativos’. 10ª ed. 

São Paulo: Dialética, 2004, p. 124).  

 

Entendemos que não é lícito à Administração Pública, “em nenhuma hi-

pótese, fazer exigências que frustrem o caráter competitivo do certame, mas 

sim garantir ampla participação na disputa licitatória, possibilitando o maior nú-

mero possível de concorrentes, desde que tenham qualificação técnica e eco-
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nômica para garantir o cumprimento das obrigações.” (STJ, Segunda Turma, 

REsp 474.781/DF, Rel. Ministro Franciulli Netto, DJ de 12/05/2003, p. 297) 

 

Ganha importância o planejamento nas contratações, já que este plane-

jamento é fundamental para que: 1) a contratação agregue valor ao órgão; 2) os 

riscos envolvidos sejam gerenciados; 3) a contratação esteja alinhada com os 

planejamentos do órgão governante superior ao qual o órgão esteja vinculado; 

4) e os recursos envolvidos sejam bem utilizados, não só os recursos financei-

ros, mas também os recursos humanos.  

 

Portanto, as contratações precisam ser planejadas e esses planos de-

vem estar alinhados com os planos do ente público. Deste modo, assegura-se 

que não haja desperdício de recursos por meio de contratações que não este-

jam contribuindo para a concretização da estratégia do órgão. O planejamento 

do órgão deve produzir objetivos estratégicos, que devem ser consubstanciados 

nos planos do órgão (e.g. plano estratégico com horizonte de vários anos e pla-

nos operacionais com horizonte de um ano).  

 

Portanto, planejamento é o processo de trabalho e os planos são os pro-

dutos desse processo. Ressalta-se que planejamento é prática apontada no 

critério “2 - Estratégias e Planos”, do “Instrumento para Avaliação da Gestão 

Pública - Ciclo 2010”, elaborado no âmbito do Programa Nacional de Gestão 

Pública e Desburocratização - GesPública. 

 

As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: III - houver 

previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obriga-

ções decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício finan-

ceiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma. 

 

Assim, pode-se concluir que a proposta orçamentária do órgão para um 

determinado exercício deve levar em conta todas as contratações planejadas 
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para esse período, pois cada uma delas precisa ter orçamento previsto na pro-

posta orçamentária do órgão, de acordo com o dispositivo citado. 

 

a) SELEÇÃO DE FORNECEDOR  

 

Este processo de trabalho envolve atividades a cargo de diversas unida-

des do órgão, muitas delas coordenadas por unidades da área administrativa, 

tais como: a) elaboração do edital, a partir do termo de referência ou do projeto 

básico, que por sua vez é produzido com base nos estudos técnicos prelimina-

res; b) análise jurídica, que verifique a conformidade do edital com a legislação 

e a jurisprudência; c) execução da fase externa da licitação, que pode envolver 

diversas atividades, tais como: • tratamento de questionamentos de empresas 

interessadas; • tratamento de propostas de impugnação; • tratamento de recur-

sos interpostos pelas licitantes; • execução da fase de lances, no caso de pre-

gão; • análise da aceitabilidade do(s) preço(s); • análise da(s) proposta(s) técni-

ca(s) e da(s) documentação(ções) da(s) licitante(s); • adjudicação e homologa-

ção da licitação; • emissão da(s) nota(s) de empenho; • assinatura do(s) contra-

to(s). 

 

A qualidade da gestão contratual depende, em grande medida, dos tra-

balhos desenvolvidos na fase de planejamento da contratação, pois o contrato é 

idealizado na etapa de planejamento da contratação e sua minuta consta do 

edital de licitação  

 

As atividades envolvidas nas contratações devem obedecer à legislação 

e à jurisprudência a respeito do assunto (e.g. deliberações do TCU, STF e TST, 

entre outros). Como a legislação e a jurisprudência relativas às contratações 

são amplas e dinâmicas, é necessário compilar esses documentos.  

 

Não é possível cumprir a legislação e a jurisprudência sem conhecê-las.  
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Portanto, as atividades relacionadas às contratações e à gestão dos res-

pectivos contratos têm que ser planejadas e executadas por servidores do ór-

gão devidamente qualificados. Quando essas atividades não são executadas de 

maneira adequada, os riscos de prejuízos ao órgão aumentam consideravel-

mente. Algumas dessas atividades podem ser executadas com o apoio de ter-

ceiros (e.g. empresas do mercado), como a elaboração do termo de referência, 

ETP, do projeto básico.  

 

Entretanto, a responsabilidade por essas atividades continua sendo dos 

gestores públicos envolvidos, pois são indelegáveis, conforme previsto no De-

creto-Lei 200/1967, art. 6º, inciso I, e art. 10, §§ 2º e 7º 19. 

 

Portanto, a elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a pri-

meira etapa do planejamento de uma contratação (planejamento preliminar) e 

serve essencialmente para: a) assegurar a viabilidade técnica da contratação, 

bem como o tratamento de seu impacto ambiental; b) embasar o termo de refe-

rência ou o projeto básico, que somente é elaborado se a contratação for consi-

derada viável, bem como o plano de trabalho, no caso de serviços, de acordo 

com exigência que consta no Decreto 2.271/1997, art. 2º . 

 

 É importante ressaltar que a elaboração dos estudos técnicos prelimina-

res é obrigatória, de acordo com a nova lei de licitação.  

 

É na elaboração dos estudos técnicos preliminares que diversos aspec-

tos devem ser levantados para que os gestores certifiquem-se de que existem 

uma necessidade de negócio claramente definida, há condições de atendê-la, 

os riscos de atendê-la são gerenciáveis e os resultados pretendidos com a con-

tratação valem o preço estimado inicialmente.  

 

Em outras palavras, a partir dos estudos técnicos preliminares, o gestor 

público avalia se deve prosseguir com a contratação ou não. Ressalta-se que o 
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preço estimado inicialmente tem por objetivo servir de parâmetro para a análise 

de custo-benefício da contratação.  

 

Sem os estudos técnicos preliminares, o órgão corre o risco de despen-

der recursos financeiros, esforço administrativo e tempo para elaborar o termo 

de referência ou do projeto básico, executar a licitação e efetuar a gestão de 

uma contração infrutífera, cuja inviabilidade poderia ter sido verificada na pri-

meira etapa do planejamento da contratação.  

 

A novel legislação (e.g. Lei 14.133/2021) detalhou o conteúdo dos estu-

dos técnicos preliminares, embora haja elementos que constam no arcabouço 

legal que são indispensáveis para que se consiga efetuar uma análise de viabi-

lidade adequada (e.g. vinculação da contratação ao interesse público e defini-

ção da necessidade da contratação, positivados na Lei 14.133/2021.  

 

À luz do exposto, pode-se considerar que os estudos técnicos prelimina-

res correspondem ao que é chamado de business case no mercado privado. 

 

b) DAS JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS  

 

Importante a descrição da necessidade da contratação de modo que as 

justificativas sejam puramente técnicas com relação direta entre alguma neces-

sidade do órgão e a contratação da solução. Por exemplo, contratar monitores 

de vídeo grandes (em termos de mercado), deve esclarecer a necessidade 

dessa contratação, em termos de negócio, para o órgão (e.g. possibilitar a visu-

alização de páginas A4 inteiras no âmbito de soluções de processo eletrônico). 

 

É de inteira e exclusiva responsabilidade do órgão solicitante a descrição 

e estipulação dos requisitos para que a solução contratada atenda às necessi-

dades do órgão público, incluindo os requisitos mínimos de qualidade, de modo 

a possibilitar a seleção da proposta mais vantajosa mediante competição. Deve-
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se limitar àqueles requisitos indispensáveis ao atendimento à necessidade de 

negócio e garantindo-se a economicidade da contratação. 

 

Com base no princípio da motivação (Lei 9.784/1999, art. 2º, caput), é 

que é dever do órgão interessado justificar os requisitos definidos, nos autos do 

processo de contratação, especialmente aqueles que a equipe de planejamento 

da contratação considerar que têm maior probabilidade de desencadear questi-

onamentos por parte dos interessados (e.g. empresas interessadas na contra-

tação), definindo todos os requisitos relevantes para o atendimento à necessi-

dade da contratação, de modo que seja possível aferir, com a maior exatidão 

possível, os preços e os prazos inerentes à contratação. 

 

Somente devem ser exigidos os requisitos indispensáveis para o alcance 

dos benefícios pretendidos, a fim de maximizar a competitividade (Constituição 

Federal, art. 37, inciso XXI in fine. 

 

Como bem menciona em sua decisão o Pregoeiro, o próprio Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo já definiu que  

 

“A qualificação técnica tem por escopo aferir a capacidade para a execu-

ção do objeto licitado. Limita-se àquelas exigências estabelecidas. Vale dizer, 

não se pode exceder o ali prescrito, admitindo-se eleger, dentro daquele rol, o 

quanto necessário, em consonância e mantendo uma relação de proporcionali-

dade com o objeto pretendido, levadas em consideração as características se-

melhantes ou similares em complexidade tecnológica e operacional equivalente 

ou superior.”   

 

Mesmo que em graus distintos de profundidade, devem ser considerados 

os seguintes aspectos: a) o atendimento à necessidade da contratação, alcan-

çando os resultados pretendidos em termos de economicidade, eficácia e efici-

ência; b) o atendimento aos regulamentos internos do órgão, à legislação e à 
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jurisprudência específicas sobre os processos de trabalho do órgão que a solu-

ção deverá apoiar (e.g. na contratação de um sistema de gestão de recursos 

humanos, a legislação relativa ao assunto tem que ser considerada, como a Lei 

8.112/1990); c) os níveis mínimos de serviço aceitáveis; d) os requisitos técni-

cos mínimos aceitáveis para os critérios de prazo de entrega, suporte de servi-

ços, qualidade, padronização, compatibilidade, desempenho, garantia técnica, 

ou a declaração de irrelevância de até quatro deles, nos casos das licitações do 

tipo “técnica e preço” (Decreto 7.174/2010, art. 10, inciso I, § 1º ); 

 

A própria pasta requisitante afirma que o nível de exigência previsto no 

edital é adequado ao objeto licitado, conforme sua conclusão: 

 

“...Contudo, verifica-se que os descritivos apresentados no edital foram 

elaborados com base em critérios técnicos e nutricionais mínimos, indispensá-

veis para garantir a adequada alimentação dos animais sob responsabilidade 

desta Administração. Não houve, em momento algum, a indicação de marca, 

modelo ou fabricante, mas tão somente a fixação de parâmetros necessários à 

boa execução contratual. Nos termos do art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, a 

Administração deve “definir as condições de execução do objeto de forma clara 

e suficiente, vedadas especificações excessivas ou desnecessárias que restrin-

jam a competição”. Ressalta-se que o edital atendeu a esse comando, limitan-

do-se a descrever características compatíveis com a realidade do mercado. 

Cabe destacar que diversas marcas disponíveis no mercado oferecem produtos 

com composição nutricional e características semelhantes às descritas, como 

Gran Plus, Magnus, Premier, Royal Canin, dentre outras. Assim, não se confi-

gura a alegada restrição à competitividade. “ 

 

 

 

c) CONSIDERAÇÕES  
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Na definição dos requisitos da contratação e o levantamento do merca-

do, o órgão deve definir os requisitos de uma solução que atenda à sua neces-

sidade de negócio antes de se levantar as soluções do mercado, de modo a 

orientar o que será observado no levantamento.  

 

Entretanto, quando a equipe de planejamento da contratação vai ao mer-

cado conhecer quais soluções podem atender a esses requisitos, novos requisi-

tos são identificados e os já definidos são aperfeiçoados ou até retirados (e.g. 

podem ser retirados requisitos que todos os produtos do mercado oferecem, 

pois eles não diferenciam os produtos e tomam tempo na análise das propos-

tas).  

 

Adicionalmente, ao efetuar o levantamento de mercado, a equipe de pla-

nejamento da contratação pode perceber que somente um ou poucos produtos 

ou empresas atendem aos requisitos definidos até então, de forma a reavaliar 

se os requisitos que estão restringindo a competição são realmente importantes 

e se podem ser retirados ou flexibilizados.  

 

Portanto, esses dois itens são construídos simultaneamente, sendo que 

um influencia a elaboração do outro. Muitas vezes, no ímpeto de eliminar produ-

tos ou serviços do mercado considerados ruins ou para evitar a contratação de 

empresas aventureiras, os responsáveis pelo planejamento da contratação es-

tabelecem requisitos excessivamente limitantes. O que a equipe de planeja-

mento da contratação deve buscar é a relação adequada entre a necessidade 

da contratação e os requisitos necessários para atendê-la. 

 

Assim, caso os requisitos necessários para atender à necessidade da 

contratação levem a um nicho de mercado restrito ou de preços mais altos, es-

tes requisitos podem ser considerados como adequados, desde que acompa-

nhados das devidas justificativas.  
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Não adianta contratar algo a preço baixo, mas que não atenda à neces-

sidade da contratação, pois uma compra ineficaz não pode ser considerada 

econômica. Ressalta-se que além dos requisitos da solução propriamente dita, 

no planejamento da contratação também são estabelecidos elementos funda-

mentais para o sucesso da contratação, que são os modelos de execução do 

objeto e de gestão do contrato. Empresas aventureiras poderão não se interes-

sar em participar de licitação em que, apesar de terem condições de oferecer a 

solução, considerarem que há alta probabilidade de não conseguirem entregar 

a solução de acordo com os modelos citados, de modo a estarem sujeitas às 

sanções do contrato, que, se bem estabelecidas, podem desestimular a partici-

pação dessas empresas.  

 

Obviamente, de nada adianta haver modelos de execução do objeto e de 

gestão do contrato consistentes se não forem exercitados na etapa de gestão 

contratual. Após algumas contratações, o órgão poderá estabelecer uma repu-

tação de maturidade no tocante ao planejamento das contratações e à gestão 

dos contratos, o que colaborará para uma baixa incidência de problemas com 

suas contratadas, pois as empresas sérias terão a expectativa de concluir os 

projetos e obter as respectivas remunerações sem sobressaltos e as demais 

tenderão a não participar dos certames do órgão. 

 

A demonstração de que o tipo de solução/produto escolhido pela equipe 

de planejamento da contratação, com base no levantamento de mercado, é o 

que mais se aproxima dos requisitos definidos e que mais promove a competi-

ção, levando-se em conta os aspectos de economicidade, eficácia, eficiência e 

padronização, bem como práticas de mercado. 

 

 O tipo de solução/produto reflete a abordagem escolhida pelo órgão pa-

ra resolver o problema de negócio enfrentado. Por exemplo, no caso da neces-

sidade de apoiar um determinado processo de trabalho, a equipe de planeja-
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mento da contratação pode avaliar opções, como contratar solução no mercado 

que inclua produto existente e serviços de adaptação à necessidade do órgão.  

 

O sucesso de uma licitação pode ser medido, por exemplo, pelo número 

de interessados que se habilitaram no processo. Para isso é necessário que a 

Administração, na elaboração de um processo licitatório, observe três pontos 

essenciais. 

 

O primeiro deles diz respeito à fase interna da licitação, quando se define 

o objeto licitatório. A definição do objeto é ponto crucial de qualquer procedi-

mento licitatório e, portanto, de observância meticulosa pela Administração. Os 

dois extremos (objeto singelo ou excessivo) comprometem o caráter competitivo 

do certame. A descrição excessiva, não raras vezes, está a indicar um possível 

direcionamento, com o fito de privilegiar determinada marca ou fornecedor. Já a 

descrição demasiadamente genérica compromete a lisura do procedimento, 

pois conduz à dúvida. Nesse contexto, é imprescindível que a Administração, 

na definição do objeto, observe as seguintes diretrizes: a) evitar a descrição do 

objeto com características e especificações exclusivas, ou seja, sem similarida-

de; e b) evitar descrições excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que ape-

nas limitam a competição. 

 

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo em seu Manual Básico de 

Licitações e contratos - Principais aspectos da fase preparatória (2016), anota 

que: 

 

“Os cuidados a serem tomados na formulação das especificações do 

produto ou serviço: Quanto ao objeto da licitação, o que se deve priorizar no 

Edital: Especificação mínima: bem a ser adquirido satisfatoriamente identifica-

do, sem indicação de marca - Descrição clara e sucinta, completa, mas sem 

individualização. A especificação exageradamente pormenorizada acaba por 

levar à diminuição do universo de participantes no certame, podendo ser tão 
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restritiva a ponto de só poder ser observada por um único bem/produto. As es-

pecificações devem se ater aos limites das qualidades mínimas necessárias 

para identificar o produto ou serviço, de forma a facilitar sua busca no mercado 

e garantir a competitividade do certame. No caso do pregão, a Lei nº 10.520/02 

veda especificações do objeto que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessá-

rias, limitem a competição. De igual forma, a Lei de Licitações, em seu artigo 7º, 

§ 5º, proíbe a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem si-

milaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas, excepcio-

nando os casos tecnicamente justificáveis”. 

 

“Já em relação aos demais itens, assim como consignei nos processos 

TC-5586.989.14-7 e TC-5599.989.14-2, em sessão plenária de 11-02- 2015, 

sem perder de vista a promoção de aquisições sustentáveis, deve a Administra-

ção rever as especificações dos itens que compõem o kit escolar, limitando-se a 

exigir as características mínimas necessárias para a identificação dos produtos 

que pretende adquirir, sem descer a minúcias que não sejam padronizadas, ou 

imprescindíveis ao atendimento à regulamentação dos órgãos de controle” (TC-

8125.989.16-0). 

 

Para mitigar tal risco, é indispensável atentar para a lição contida 

no Acórdão 2.383/2014-TCU-Plenário, no sentido de que,”... em licitações para 

aquisição de equipamentos, havendo no mercado diversos modelos que aten-

dam completamente as necessidades da Administração, deve o órgão licitante 

identificar um conjunto representativo desses modelos antes de elaborar as es-

pecificações técnicas e a cotação de preços, de modo a evitar o direcionamento 

do certame para modelo específico e a caracterizar a realização de ampla pes-

quisa de mercado”. 

 

Interpretando as disposições do artigo 3º da Lei 8666/93, o ilustre espe-

cialista na área de licitação, o DR. MARÇAL JUSTEN FILHO assevera:  
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‘Os dispositivos restantes, acerca da licitação, desdobram os princípios 

do art. 3º, que funciona como norteador do trabalho hermenêutico e de aplica-

ção da Lei das licitações. Nenhuma solução, em caso algum, será sustentável 

quando colidente com o art. 3º. Havendo dúvida sobre o caminho a adotar ou a 

opção a preferir, o intérprete deverá recorrer a esse dispositivo. Dentre diversas 

soluções possíveis, deverão ser rejeitadas as incompatíveis com os princípios 

do art. 3º’ (in ‘Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos’, Ed. 

Dialética, 5ª edição, fls. 54). 

 

A lei 14133/2021 assim dispõe:  

 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e 

técnico-operacional será restrita a: 

 

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho 

profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsa-

bilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhan-

tes, para fins de contratação; 

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissi-

onal competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional 

na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na 

forma do § 3º do art. 88 desta Lei; 

III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento 

adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da 

qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos 

trabalhos; 

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando 

for o caso; 

V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for 

o caso; 
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VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as infor-

mações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação. 

§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevân-

cia ou valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que te-

nham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total 

estimado da contratação. 

§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, será admitida 

a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por 

cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de 

tempo e de locais específicos relativas aos atestados. 

§ 3º Salvo na contratação de obras e serviços de engenharia, as exigên-

cias a que se referem os incisos I e II do caput deste artigo, a critério da Admi-

nistração, poderão ser substituídas por outra prova de que o profissional ou a 

empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de 

serviço de características semelhantes, hipótese em que as provas alternativas 

aceitáveis deverão ser previstas em regulamento. 

§ 4º Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por 

entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, 

salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 

§ 5º Em se tratando de serviços contínuos, o edital poderá exigir certidão 

ou atestado que demonstre que o licitante tenha executado serviços similares 

ao objeto da licitação, em períodos sucessivos ou não, por um prazo mínimo, 

que não poderá ser superior a 3 (três) anos. 

§ 6º Os profissionais indicados pelo licitante na forma dos incisos I e III 

do caput deste artigo deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, 

e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente 

ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

§ 7º Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência previs-

ta no inciso V do caput deste artigo por meio da apresentação, no momento da 
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assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 

competente no Brasil. 

§ 8º Será admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos 

pelo licitante que importem em diminuição da disponibilidade do pessoal técnico 

referido nos incisos I e III do caput deste artigo. 

§ 9º O edital poderá prever, para aspectos técnicos específicos, que a 

qualificação técnica seja demonstrada por meio de atestados relativos a poten-

cial subcontratado, limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a ser lici-

tado, hipótese em que mais de um licitante poderá apresentar atestado relativo 

ao mesmo potencial subcontratado. 

§ 10. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho 

anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado 

ou o contrato de constituição do consórcio não identificar a atividade desempe-

nhada por cada consorciado individualmente, serão adotados os seguintes cri-

térios na avaliação de sua qualificação técnica: 

I - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, 

as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa con-

sorciada na proporção quantitativa de sua participação no consórcio, salvo nas 

licitações para contratação de serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual, em que todas as experiências atestadas deve-

rão ser reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas; 

II - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogê-

neo, as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorcia-

do de acordo com os respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações 

para contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominan-

temente intelectual. 

§ 11. Na hipótese do § 10 deste artigo, para fins de comprovação do per-

centual de participação do consorciado, caso este não conste expressamente 

do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado ou à certidão cópia 

do instrumento de constituição do consórcio. 
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§ 12. Na documentação de que trata o inciso I do caput deste artigo, não 

serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na 

forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas 

nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei em decorrência de orientação 

proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua respon-

sabilidade. 

 

 Cite-se, ainda, o verbete de número 263 de Súmula do Tribunal de Con-

tas da União: 

 

"SÚMULA Nº 263: “Para a comprovação da capacidade técnico-

operacional das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas 

de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a 

exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou 

serviços com características semelhantes, devendo essa exigência guardar 

proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado". 

 

Em outras palavras, focar apenas na questão do valor pode gerar distor-

ções que impeçam a administração pública de exigir requisitos tecnicamente 

necessários para a garantia do cumprimento das obrigações contratuais. Com 

isso, a contratação restaria fragilizada, já que não seria possível exigir experi-

ência dos licitantes no que tange a parcelas tecnicamente relevantes para a 

conclusão do objeto, o que, por sua vez, tem o potencial de causar prejuízos à 

administração. 

 

No âmbito de aplicação da Lei nº 14.133/2021, a questão está resolvida.  

 

A documentação necessária à comprovação das qualificações fica restri-

ta às hipóteses previstas no caput do artigo 67 da norma e, no que tange aos 

atestados, a exigência deverá estar restrita às parcelas de maior relevân-
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cia ou valor significativo do objeto da licitação, de acordo com o artigo 67, §1º, 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

Para a determinação do valor significativo do objeto, a norma citada pre-

vê que devem ser consideradas aquelas parcelas que tenham valor individual 

igual ou superior a 4% do valor estimado da contratação 

 

Dessa forma, a nova lei adota uma solução que evita as distorções ex-

postas e acaba racionalizando as exigências necessárias para a comprovação 

da qualificação técnico-operacional dos licitantes, cabendo aos setores técnicos 

a avaliação acerca de qual forma de exigência de atestados é mais adequada 

para cada objeto contratual. 

 

Assim a habilitação técnica, na Lei 14.133/21, configura-se como a com-

provação da capacidade técnico-profissional da empresa para executar o objeto 

da licitação. Essa comprovação se dá através da apresentação de documenta-

ções específicas, como: 

 

Atestados de capacidade técnica: Demonstram a experiência da em-

presa em obras ou serviços semelhantes ao objeto da licitação; 

• Certidões de qualificação técnica: Emitidas por entidades de classe, 

comprovam a qualificação técnica da empresa para executar o objeto da 

licitação; 

• ART/CREA: Certidão de Acervo Técnico emitida pelo Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia, quando necessário; 

• Outros documentos: A depender do objeto da licitação, outros docu-

mentos podem ser exigidos, como certidões de regularidade fiscal e tra-

balhista, relatórios técnicos etc. 
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A qualificação técnica em licitações assume papel fundamental no processo 

licitatório, pois garante que a Administração Pública contrate empresas com 

capacidade real de executar os serviços ou obras contratadas, contribuindo pa-

ra: 

• Melhor qualidade dos serviços públicos: A contratação de empresas 

qualificadas garante a entrega de serviços e obras de qualidade à popu-

lação; 

• Eficiência na gestão dos recursos públicos: A seleção de empresas 

com expertise no ramo evita desperdícios e garante o melhor aproveita-

mento dos recursos públicos; 

• Redução de riscos: A qualificação técnica em licitações diminui os ris-

cos de inadimplência contratual e de problemas na execução dos servi-

ços ou obras; 

• Maior competitividade nas licitações: A exigência de requisitos técni-

cos eleva o nível de competitividade entre as empresas, incentivando a 

busca por qualificação e inovação. 

A Lei 14.133/21 introduziu diversas mudanças na documentação exigida pa-

ra a qualificação técnica em licitação, buscando simplificar o processo e reduzir 

a burocracia, dentre as quais podemos destacar: 

• Criação da Certidão de Acervo Técnico (CAT): A CAT é um novo do-

cumento que reúne informações sobre a capacidade técnico-operacional 

da empresa, como: 

o Experiência da empresa em obras ou serviços semelhantes 

ao objeto da licitação. 

o Qualificação profissional dos profissionais da empresa. 

o Equipamentos e materiais disponíveis para a execução do ob-

jeto da licitação. 
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o Outras informações relevantes para a avaliação da capacida-

de técnica da empresa. 

A Lei 14.133/21 também estabeleceu novos critérios para a avaliação da 

documentação de qualificação técnica em licitações. A comissão de licitação 

deve analisar os seguintes aspectos: 

• Capacidade técnico-operacional da empresa: A empresa deve ter ca-

pacidade para executar o objeto da licitação, com experiência, profissio-

nais qualificados, equipamentos e materiais adequados; 

• Qualificação profissional dos profissionais da empresa: Os profissi-

onais da empresa devem ter formação e experiência compatíveis com as 

atividades a serem executadas; 

• Outros critérios: A depender do objeto da licitação, outros critérios po-

dem ser considerados, como certificações de qualidade, premiações e 

reconhecimento de mercado. 

A Lei 14.133/21 estabelece diversos requisitos específicos na qualificação 

técnica em licitações que as empresas devem atender para participar de licita-

ções públicas. Entre os principais requisitos, podemos destacar: 

Experiência anterior.  

A empresa deve comprovar experiência anterior na execução de obras ou 

serviços semelhantes ao objeto da licitação. A comprovação de experiência po-

de ser feita através de: 

• Atestados de capacidade técnica: emitidos por entidades públicas ou 

privadas que contratam a empresa para a execução de obras ou serviços 

semelhantes; 
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• Contratos sociais e atas de assembleias que demonstrem a participa-

ção da empresa em sociedades empresárias que executaram obras ou 

serviços semelhantes; 

• Certidões de qualificação técnica: emitidas por entidades de classe, 

que comprovam a qualificação técnica da empresa para executar o obje-

to da licitação. 

A Lei 14.133/21 define critérios para a análise da experiência anterior, como: 

• Similaridade do objeto da licitação com a experiência da empresa: a 

experiência deve ser em obras ou serviços com características seme-

lhantes ao objeto da licitação; 

• Valor e porte da experiência: o valor e o porte da experiência da em-

presa devem ser compatíveis com o objeto da licitação; 

• Tempo de execução da experiência: a experiência da empresa deve 

ser recente, demonstrando que a empresa está apta a executar o objeto 

da licitação. 

Outro ponto importante em relação à qualificação técnica em licitações é 

que a empresa deve comprovar a qualificação profissional dos profissionais que 

serão responsáveis pela execução do objeto da licitação.  

A comprovação de qualificação profissional pode ser feita através de: 

• Certidões de registro em conselhos profissionais que comprovam a 

regularidade profissional dos profissionais.   

A Lei 14.133/21 define critérios para a análise da qualificação profissional, 

como: 
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• Formação e experiência compatíveis com as atividades a serem 

executadas: os profissionais devem ter formação e experiência compa-

tíveis com as atividades que serão executadas no objeto da licitação; 

• Responsabilidade técnica: a empresa deve indicar um profissional res-

ponsável técnico pela execução do objeto da licitação. 

A Lei 14.133/21 define critérios para a análise da equipe técnica, como: 

• Composição da equipe técnica: a equipe técnica deve ser composta 

por profissionais com diferentes qualificações e expertises, para atender 

às necessidades do objeto da licitação; 

• Qualificação dos profissionais: os profissionais da equipe técnica de-

vem ter formação e experiência compatíveis com as atividades que serão 

executadas no objeto da licitação; 

• Experiência da equipe técnica: a equipe técnica deve ter experiência 

em obras ou serviços semelhantes ao objeto da licitação. 

• Certificações de qualidade: a empresa pode apresentar certificações 

de qualidade que demonstrem seu compromisso com a qualidade dos 

serviços ou produtos que oferece. 

É importante, ainda, conferir o que exatamente diz a o Art. 67 da Lei 

14.133/2021 e a sua relação com a qualificação técnica em licitações, 

   

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU) vem se consolidan-

do sobre diversos aspectos da qualificação técnica em licitações na Lei 

14.133/21.  

 

IV - CONCLUSÃO  
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A par de toda narrativa acima, temos que, a impugnação interposta no 

certame PROCESSO 17406/2025, IMPUGNACAO AO EDITAL (E) - 

15/2025, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2025, pela empresa RAM 

COMERCIO DE RAÇÃO LTDA SOB NÚMERO CNPJ 46.018.023/0001-

24, tendo por objeto o Registro de preços para o fornecimento parcelado e pro-

gramado de RAÇÃO DE CÃES E GATOS, ADULTOS E FILHOTES para a Se-

cretaria de Bem Estar e Defesa Animal,  trata de questão ao nosso ver, de natu-

reza eminentemente técnica, ou seja, relacionadas a descrição e especificida-

des técnicas do objeto que, smj, fogem a competência e conhecimento desta 

Secretaria Jurídica, pois dizem respeito aos aspectos técnicos  do objeto.  

   

Ante todo o exposto, de nossa parte, com fundamento nas razões acima 

expostas, concluímos por acompanhar a r. decisão proferida pelo responsável 

técnico da pasta interessada as folhas 15/16, tendo por norte que o responsável 

na qualidade de especialista no assunto, analisou todos os aspectos técnicos 

exigidos, justificando a regularidade da descrição do objeto. Assim, opinamos 

pelo INDEFERIMENTO da impugnação, de acordo com as manifestações téc-

nicas da pasta interessada e considerando todo arcabouço técnico analisado 

pela pasta responsável, com fundamento de que que toda licitação tem por fina-

lidade precípua o atendimento do melhor interesse público. 

 

É o parecer, smj, que remeto à apreciação e análise do Senhor Secretá-

rio da pasta de Assuntos Jurídicos para as considerações que entender perti-

nentes. 

 

Mogi Guaçu, 29 de agosto de 2025  

 

Wilton Douglas de Araujo Lemes 

Procurador Municipal 
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OAB/SP 231.523 

 

 

ANA LÚCIA VALIM FNANN 

Secretária Dos Assuntos Jurídicos em Substituição 

Portaria 27.975 de 04/07/2025 

 

 

LARA MARANGONI ARRAES 

Secretária Adjunta dos Assuntos Jurídicos 
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RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL nº 1 
 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2025 - PROCESSO Nº 16.177/2025 

OBJETO: Registro de preços para o fornecimento parcelado e programado de RAÇÃO DE CÃES E 

GATOS, ADULTOS E FILHOTES para a Secretaria de Bem Estar e Defesa Animal. 

 

 

Em consideração aos argumentos trazidos pelo impugnante RAM COMERCIO DE RAÇÃO 

LTDA - CNPJ 46.018.023/0001-24, ao qual, resumidamente, alega que os descritivos dos itens, 

previsto no Termo de Referência, apresenta diversas especificações técnicas redigidas com termos e 

denominações meramente comerciais, e vinculadas a determinada marca, configurando possível 

restrição à competitividade, sem que haja a devida justificativa para tal imposição. 

 

 Considerando o posicionamento adotado pela Secretaria de Bem-Estar e Defesa Animal, 

pasta requisitante da licitação em assunto, que após análise e estudo do caso, diante dos 

esclarecimentos e justificativas expostas, se manifestou tecnicamente pela IMPROCEDÊNCIA do 

pedido formulado na impugnação.  

 

Face à natureza técnica das argumentações trazida, novamente destacando que, esta Pregoeira 

e a Comissão Municipal de Licitações, por não deterem o conhecimento técnico específico necessário 

para uma análise aprofundada dos argumentos apresentados, devem abster-se de emitir juízo 

conclusivo sobre questões de natureza eminentemente técnica, por extrapolarem sua esfera de 

competência.  

 

Ante o exposto, consubstanciado na manifestação e conclusão da área técnica responsável, e 

amparado pela assessoria jurídica deste município, aos quais adoto como fundamentação de decidir 

pela IMPROCEDÊNCIA do pedido formulado na impugnação, nos termos das conclusões 

técnicas exaradas. 
 

Observação: Anexo a este documento consta as 

manifestações das partes integrantes a respeito da 

presente decisão. 

 

Comissão Municipal de Licitações, 29 de agosto de 2025. 

 

 
 

 

Fernanda de Campos Sulato 
Agente de Contratação / Pregoeiro - Portaria 006/2024 

 

ASSINATURA ELETRÔNICA, CONFORME RELATÓRIO DE ASSINATURA AO FINAL DO DOCUMENTO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU 
PROCESSO Nº 16.177/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2025 

 

RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

Impugnante: RAM Comércio de Ração Ltda. 

CNPJ: 46.018.023/0001-24 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

A presente impugnação foi apresentada dentro do prazo legal estabelecido no edital e na Lei 

nº 14.133/2021, razão pela qual dela se conhece. 

II – DO MÉRITO 

A impugnante sustenta que as especificações técnicas constantes do Anexo I do edital 

direcionariam a contratação para a marca Special Dog/Special Cat, restringindo a 

competitividade e violando os princípios da isonomia e da economicidade. 

 

Contudo, verifica-se que os descritivos apresentados no edital foram elaborados com base 

em critérios técnicos e nutricionais mínimos, indispensáveis para garantir a adequada 

alimentação dos animais sob responsabilidade desta Administração. Não houve, em 

momento algum, a indicação de marca, modelo ou fabricante, mas tão somente a fixação de 

parâmetros necessários à boa execução contratual. 

 

Nos termos do art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, a Administração deve “definir as 

condições de execução do objeto de forma clara e suficiente, vedadas especificações 

excessivas ou desnecessárias que restrinjam a competição”. Ressalta-se que o edital atendeu 

a esse comando, limitando-se a descrever características compatíveis com a realidade do 

mercado. 

 

Cabe destacar que diversas marcas disponíveis no mercado oferecem produtos com 

composição nutricional e características semelhantes às descritas, como Gran Plus, Magnus, 

Premier, Royal Canin, dentre outras. Assim, não se configura a alegada restrição à 

competitividade. 

 

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União, a exemplo do Acórdão nº 3556/2008-

Plenário e da Súmula nº 270, admite a indicação de características específicas quando 

fundadas em razões técnicas e vinculadas à satisfação do interesse público. Portanto, a 
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fixação de parâmetros mínimos de qualidade não caracteriza direcionamento, mas sim 

exercício regular do dever de planejamento da Administração (art. 18, §3º, da Lei nº 

14.133/2021). 

 

Assim, não prospera a alegação da impugnante, pois o edital manteve a necessária 

impessoalidade, isonomia e competitividade, observando também o princípio da seleção da 

proposta mais vantajosa para a Administração, previsto no art. 11 da Lei nº 14.133/2021. 

III – DA DECISÃO 

Diante do exposto, rejeito a impugnação apresentada pela empresa RAM Comércio de Ração 

Ltda., mantendo-se inalterado o Edital do Pregão Eletrônico nº 34/2025, por inexistirem 

vícios que comprometam sua legalidade ou competitividade. 

 

Publique-se. 

Comunique-se à impugnante. 

Prossiga-se com o certame. 

 

Mogi Guaçu, 27 de agosto de 2025. 

 

 

_________________________________ 

Claudinei da Silveira Rodrigues 

Secretário da Secretaria de Defesa e Bem-Estar Animal 
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Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2025 - PROCESSO Nº 16.177/2025 
OBJETO: Registro de preços para o fornecimento parcelado e programado de RAÇÃO DE CÃES 
E GATOS, ADULTOS E FILHOTES para a Secretaria de Bem Estar e Defesa Animal. 

 

Senhor Secretário e Procuradores Municipais, 

Trata-se o presente processo de impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico nº 
34/2025, apresentada por meio da plataforma BBMNET Licitações, pela empresa RAM 
COMERCIO DE RAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 46.018.023/0001-24. 

Resumidamente, a impugnante em sua peça recursal, constante à peça 1.3 dos autos, 
alega que os descritivos dos itens, previsto no Termo de Referência, apresenta diversas 
especificações técnicas redigidas com termos e denominações meramente comerciais, e 
vinculadas a determinada marca, configurando possível restrição à competitividade, sem 
que haja a devida justificativa para tal imposição.  

Considerando que os pontos impugnados se referirem aos requisitos técnicos da 
contratação, o processo foi encaminhado à unidade requisitante, responsável pela 
elaboração do Termo de Referência, para análise e manifestação. 

Em resposta, o Sr. Claudinei da Silveira Rodrigues, Secretário de Defesa e Bem-
Estar Animal, manifestou sua fundamentação e conclusão, conforme consta na peça 4.2 
dos autos, deliberando pela rejeição do pedido. 

Destaca-se que esta Pregoeira e a Comissão Municipal de Licitações, por não 
deterem o conhecimento técnico específico necessário para uma análise aprofundada dos 
argumentos apresentados, devem abster-se de emitir juízo conclusivo sobre questões de 
natureza eminentemente técnica, por extrapolarem sua esfera de competência. 

Diante disso, encaminho os autos a esta Secretaria de Assuntos Jurídicos para 
apreciação e emissão de parecer jurídico, a fim de subsidiar a decisão proferida pela 
unidade requisitante quanto à impugnação apresentada. 

 
Mogi Guaçu, 27 de agosto de 2025. 

 

Fernanda de Campos Sulato 
Agente de Contratação - Portaria 006/2024 

ASSINATURA ELETRÔNICA, CONFORME RELATÓRIO DE ASSINATURA AO FINAL DESTE DOCUMENTO 
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PROCESSO - 17406/2025 

IMPUGNACAO AO EDITAL (E) - 15/2025 
 

 

ORIGEM:     Comissão Municipal de Licitação - CML 

 

ASSUNTO:   Impugnação ao Edital   

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2025 –  

 

PROCESSO Nº 16.177/2025  

 

OBJETO: Registro de preços para o fornecimento parcelado e programado de 

RAÇÃO DE CÃES E GATOS, ADULTOS E FILHOTES para a Secretaria de 

Bem Estar e Defesa Animal. 

 

 

PARECER JURÍDICO  

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de IMPUGNAÇÃO apresentada pela empresa licitante RAM 

COMERCIO DE RAÇÃO LTDA sob número CNPJ 46.018.023/0001-24, com 

sede na Rua Clara Nunes, 161, Sala 2 Jardim do Paço – Sorocaba/SP CEP 

18087-093, por sua representante legal Sra. Rosa Aparecida Furlan Mancuzo, 

CPF sobº nº 069.042.928-22, nos autos do processo acima informado alegan-

do, em resumo, que:  

 

“Ao analisar o edital em questão em seu anexo I no que diz respeito as 

especificações técnicas dos produtos, verificou-se que o descritivo técnico de 

todos os itens do pregão, Encontra-se eivado de vícios que restringem a com-

petitividade e direcionam a uma marca específica o que restringe o universo de 
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Marcas e Modelos onde outras marcas atendam integralmente ao solicitado em 

edital, ferindo os princípios da competitividade, economicidade e isonomia ra-

zão pela qual avia-se a presente impugnação. 1.2. Inicialmente, cumpre menci-

onar que o presente pleito pretende afastar do procedimento licitatório, exigên-

cias feitas em extrapolação ao disposto no estatuto que disciplina o instituto das 

licitações, com intuito inclusive, de evitar que ocorra restrição desnecessária do 

universo de possíveis e capacitados licitantes, obstando a BUSCA DA CON-

TRATAÇÃO MAIS VANTAJOSA para Administração Pública. 1.3. Verifica-se 

que o edital em questão apresenta diversas especificações técnicas redigidas 

com termos e denominações meramente comerciais, mencionando característi-

cas vinculadas a marca SPECIAL DOG, observa-se nos seguintes sítios eletrô-

nicos: https://www.specialdog.com.br/produtoscaes/premium/special-dog-junior-

carne, https://www.specialdog.com.br/produtos-caes/premium/specialdog-carne-

adultos, https://www.specialcat.com.br/produtos-gatos/premium/special-cat-

filhotes e https://www.specialcat.com.br/produtos-gatos/premium/special-cat-

carne-adultos. Tal redação, além de restringir indevidamente a competitividade 

do certame, afronta os princípios da isonomia e da seleção da proposta mais 

vantajosa, previstos na Lei nº 14.133/2021.” 

 

Remetido o processo eletrônico à equipe de técnicos e especialistas da 

pasta interessada, a questão foi analisada pelo responsável legal de forma cui-

dadosa e meticulosa que assim concluiu: 

 

“II – DO MÉRITO  

A impugnante sustenta que as especificações técnicas constantes do 

Anexo I do edital direcionariam a contratação para a marca Special Dog/Special 

Cat, restringindo a competitividade e violando os princípios da isonomia e da 

economicidade.  

Contudo, verifica-se que os descritivos apresentados no edital foram ela-

borados com base em critérios técnicos e nutricionais mínimos, indispensáveis 
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para garantir a adequada alimentação dos animais sob responsabilidade desta 

Administração.  

Não houve, em momento algum, a indicação de marca, modelo ou fabri-

cante, mas tão somente a fixação de parâmetros necessários à boa execução 

contratual.  

Nos termos do art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, a Administração deve 

“definir as condições de execução do objeto de forma clara e suficiente, veda-

das especificações excessivas ou desnecessárias que restrinjam a competi-

ção”.  

Ressalta-se que o edital atendeu a esse comando, limitando-se a des-

crever características compatíveis com a realidade do mercado. Cabe destacar 

que diversas marcas disponíveis no mercado oferecem produtos com composi-

ção nutricional e características semelhantes às descritas, como Gran Plus, 

Magnus, Premier, Royal Canin, dentre outras.  

Assim, não se configura a alegada restrição à competitividade.  

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União, a exemplo do Acórdão 

nº 3556/2008- Plenário e da Súmula nº 270, admite a indicação de característi-

cas específicas quando fundadas em razões técnicas e vinculadas à satisfação 

do interesse público. Portanto, a fixação de parâmetros mínimos de qualidade 

não caracteriza direcionamento, mas sim exercício regular do dever de plane-

jamento da Administração (art. 18, §3º, da Lei nº 14.133/2021).  

Assim, não prospera a alegação da impugnante, pois o edital man-

teve a necessária impessoalidade, isonomia e competitividade, observan-

do também o princípio da seleção da proposta mais vantajosa para a Ad-

ministração, previsto no art. 11 da Lei nº 14.133/2021.” 

 

É o que basta para relatório.  

 

II – PRELIMINARMENTE  
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A impugnação foi interposta no prazo, observando-se as formalidades 

legais, tal como previstas no Edital e está em consonância com os dispositivos 

legais previstos pela Lei 14.133./2021  

  

Ademais tem como fundamento legal o art. 5º, incisos XXXIV e LV, da 

Constituição Federal de 1988, que garante a todos, independentemente do pa-

gamento de taxas, o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de di-

reitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder. 

 

 

III - ANÁLISE JURÍDICA 

 

 

Inicialmente temos que a Administração Pública deve se ater, em caso 

de licitação, ao Princípio da Vinculação do Edital, pelo que este deve ser obser-

vado de forma vigorosa.   

 

O STJ assim se pronunciou sobre o princípio da vinculação do edital, da 

seguinte forma:   

 

“É ENTENDIMENTO CORRENTE NA DOUTRINA, COMO NA JURIS-

PRUDÊNCIA, QUE O EDITAL, NO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, CONS-

TITUI LEI ENTRE AS PARTES E É INSTRUMENTO DE VALIDADE DOS 

ATOS PRATICADOS NO CURSO DA LICITAÇÃO. AO DESCUMPRIR NOR-

MAS EDITALÍCIAS, A ADMINISTRAÇÃO FRUSTRA A PRÓPRIA RAZÃO DE 

SER DA LICITAÇÃO E VIOLA OS PRINCÍPIOS QUE DIRECIONAM A ATIVI-

DADE ADMINISTRATIVA, TAIS COMO: O DA LEGALIDADE, DA MORALI-

DADE E DA ISONOMIA” (STJ, MS nº 5.597/DF, 1ª S., Rel. Min. Demócrito 

Reinaldo, DJU 01.06.1998). 
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O edital é vinculante da administração pública e de cumprimento obriga-

tório, devendo ser redigido de forma clara e objetiva, de maneira a possibilitar a 

perfeita compreensão de seu conteúdo pelas partes interessadas. 

 

A realização da licitação, em todas as suas fases, exige a observância 

estrita, pelo Poder Público, dos princípios constitucionais expressos e implícitos 

impostos à administração pública direta e indireta. 

 

O Manual do Tribunal de Contas da União – TCU e também do Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo – TCESP, abordam tanto a fase interna 

quanto a fase externa da licitação. No entanto, maior ênfase são conferias à 

fase interna dos procedimentos licitatórios, tendo em vista que a maioria dos 

questionamentos que ocorrem na fase externa está relacionada a aspectos mal 

definidos na fase interna. 

 

Assim, são consabidos os princípios que norteiam os procedimentos lici-

tatórios, quais seja, da Legalidade, Isonomia (Igualdade), Impessoalidade, Mo-

ralidade e da Probidade Administrativa, Publicidade, Vinculação ao Instrumento 

Convocatório, Julgamento Objetivo e Celeridade.  

 

Adentrando de forma mais específica no tema tratado na impugnação, 

mais uma vez, reforçamos nossa constante orientação aos órgãos componen-

tes da estrutura administrativa do município da necessidade de planejamento 

prévio para as contratações, o que envolve necessariamente estudos e proce-

dimentos complexos para se chegar ao fim colimado no Edital, qual seja o 

atendimento precípuo das necessidades públicas e o bem comum. 

 

Neste sentido o Tribunal de Contas da União (TCU) e o Tribunal de Con-

tas do Estado de São Paulo – TCESP tem de forma constante e insistente, que 

esses órgãos e entidades planejem as contratações de bens e serviços, de for-

ma coordenada para atingimento e entrega dos resultados almejados pela soci-
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edade, que cobra cada vez mais efetividade, eficácia, eficiência, transparência 

e lisura dos entes públicos. 

 

Os órgãos de fiscalização e controle em suas inúmeras recomendações 

e orientações buscam conscientizar os gestores públicos a planejar as contra-

tações de forma a evitar problemas já conhecidos, de maneira consistente e 

sustentável. 

 

Cada setor, órgão ou divisão deve conter em seus quadros servidores, 

que devem atuar para que os controles internos sejam implantados e funcionem 

efetivamente, além de equipe de planejamento de cada contratação, dotadas de 

pessoal técnico e capacitado para a gestão e fiscalização dos contratos.  

 

A nova lei de licitações e contratos administrativos, art. 11, II, da Lei 

14.133/21, mostra que um dos objetivos do processo licitatório é o de assegurar 

a justa competição, vejamos: 

 

 “Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: II - assegurar tratamen-

to isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição”.  

 

Consoante observa Marçal Justen Filho, as vedações fixadas à participa-

ção de determinadas pessoas nas licitações são corolários dos princípios da 

moralidade e da isonomia, objetivando impedir que, de qualquer forma (em es-

pecial pela restrição ao universo de licitantes), seja frustrado o seu caráter 

competitivo (‘Comentários à lei de licitações e contratos administrativos’. 10ª ed. 

São Paulo: Dialética, 2004, p. 124).  

 

Entendemos que não é lícito à Administração Pública, “em nenhuma hi-

pótese, fazer exigências que frustrem o caráter competitivo do certame, mas 

sim garantir ampla participação na disputa licitatória, possibilitando o maior nú-

mero possível de concorrentes, desde que tenham qualificação técnica e eco-
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nômica para garantir o cumprimento das obrigações.” (STJ, Segunda Turma, 

REsp 474.781/DF, Rel. Ministro Franciulli Netto, DJ de 12/05/2003, p. 297) 

 

Ganha importância o planejamento nas contratações, já que este plane-

jamento é fundamental para que: 1) a contratação agregue valor ao órgão; 2) os 

riscos envolvidos sejam gerenciados; 3) a contratação esteja alinhada com os 

planejamentos do órgão governante superior ao qual o órgão esteja vinculado; 

4) e os recursos envolvidos sejam bem utilizados, não só os recursos financei-

ros, mas também os recursos humanos.  

 

Portanto, as contratações precisam ser planejadas e esses planos de-

vem estar alinhados com os planos do ente público. Deste modo, assegura-se 

que não haja desperdício de recursos por meio de contratações que não este-

jam contribuindo para a concretização da estratégia do órgão. O planejamento 

do órgão deve produzir objetivos estratégicos, que devem ser consubstanciados 

nos planos do órgão (e.g. plano estratégico com horizonte de vários anos e pla-

nos operacionais com horizonte de um ano).  

 

Portanto, planejamento é o processo de trabalho e os planos são os pro-

dutos desse processo. Ressalta-se que planejamento é prática apontada no 

critério “2 - Estratégias e Planos”, do “Instrumento para Avaliação da Gestão 

Pública - Ciclo 2010”, elaborado no âmbito do Programa Nacional de Gestão 

Pública e Desburocratização - GesPública. 

 

As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: III - houver 

previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obriga-

ções decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício finan-

ceiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma. 

 

Assim, pode-se concluir que a proposta orçamentária do órgão para um 

determinado exercício deve levar em conta todas as contratações planejadas 
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para esse período, pois cada uma delas precisa ter orçamento previsto na pro-

posta orçamentária do órgão, de acordo com o dispositivo citado. 

 

a) SELEÇÃO DE FORNECEDOR  

 

Este processo de trabalho envolve atividades a cargo de diversas unida-

des do órgão, muitas delas coordenadas por unidades da área administrativa, 

tais como: a) elaboração do edital, a partir do termo de referência ou do projeto 

básico, que por sua vez é produzido com base nos estudos técnicos prelimina-

res; b) análise jurídica, que verifique a conformidade do edital com a legislação 

e a jurisprudência; c) execução da fase externa da licitação, que pode envolver 

diversas atividades, tais como: • tratamento de questionamentos de empresas 

interessadas; • tratamento de propostas de impugnação; • tratamento de recur-

sos interpostos pelas licitantes; • execução da fase de lances, no caso de pre-

gão; • análise da aceitabilidade do(s) preço(s); • análise da(s) proposta(s) técni-

ca(s) e da(s) documentação(ções) da(s) licitante(s); • adjudicação e homologa-

ção da licitação; • emissão da(s) nota(s) de empenho; • assinatura do(s) contra-

to(s). 

 

A qualidade da gestão contratual depende, em grande medida, dos tra-

balhos desenvolvidos na fase de planejamento da contratação, pois o contrato é 

idealizado na etapa de planejamento da contratação e sua minuta consta do 

edital de licitação  

 

As atividades envolvidas nas contratações devem obedecer à legislação 

e à jurisprudência a respeito do assunto (e.g. deliberações do TCU, STF e TST, 

entre outros). Como a legislação e a jurisprudência relativas às contratações 

são amplas e dinâmicas, é necessário compilar esses documentos.  

 

Não é possível cumprir a legislação e a jurisprudência sem conhecê-las.  
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Portanto, as atividades relacionadas às contratações e à gestão dos res-

pectivos contratos têm que ser planejadas e executadas por servidores do ór-

gão devidamente qualificados. Quando essas atividades não são executadas de 

maneira adequada, os riscos de prejuízos ao órgão aumentam consideravel-

mente. Algumas dessas atividades podem ser executadas com o apoio de ter-

ceiros (e.g. empresas do mercado), como a elaboração do termo de referência, 

ETP, do projeto básico.  

 

Entretanto, a responsabilidade por essas atividades continua sendo dos 

gestores públicos envolvidos, pois são indelegáveis, conforme previsto no De-

creto-Lei 200/1967, art. 6º, inciso I, e art. 10, §§ 2º e 7º 19. 

 

Portanto, a elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a pri-

meira etapa do planejamento de uma contratação (planejamento preliminar) e 

serve essencialmente para: a) assegurar a viabilidade técnica da contratação, 

bem como o tratamento de seu impacto ambiental; b) embasar o termo de refe-

rência ou o projeto básico, que somente é elaborado se a contratação for consi-

derada viável, bem como o plano de trabalho, no caso de serviços, de acordo 

com exigência que consta no Decreto 2.271/1997, art. 2º . 

 

 É importante ressaltar que a elaboração dos estudos técnicos prelimina-

res é obrigatória, de acordo com a nova lei de licitação.  

 

É na elaboração dos estudos técnicos preliminares que diversos aspec-

tos devem ser levantados para que os gestores certifiquem-se de que existem 

uma necessidade de negócio claramente definida, há condições de atendê-la, 

os riscos de atendê-la são gerenciáveis e os resultados pretendidos com a con-

tratação valem o preço estimado inicialmente.  

 

Em outras palavras, a partir dos estudos técnicos preliminares, o gestor 

público avalia se deve prosseguir com a contratação ou não. Ressalta-se que o 
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preço estimado inicialmente tem por objetivo servir de parâmetro para a análise 

de custo-benefício da contratação.  

 

Sem os estudos técnicos preliminares, o órgão corre o risco de despen-

der recursos financeiros, esforço administrativo e tempo para elaborar o termo 

de referência ou do projeto básico, executar a licitação e efetuar a gestão de 

uma contração infrutífera, cuja inviabilidade poderia ter sido verificada na pri-

meira etapa do planejamento da contratação.  

 

A novel legislação (e.g. Lei 14.133/2021) detalhou o conteúdo dos estu-

dos técnicos preliminares, embora haja elementos que constam no arcabouço 

legal que são indispensáveis para que se consiga efetuar uma análise de viabi-

lidade adequada (e.g. vinculação da contratação ao interesse público e defini-

ção da necessidade da contratação, positivados na Lei 14.133/2021.  

 

À luz do exposto, pode-se considerar que os estudos técnicos prelimina-

res correspondem ao que é chamado de business case no mercado privado. 

 

b) DAS JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS  

 

Importante a descrição da necessidade da contratação de modo que as 

justificativas sejam puramente técnicas com relação direta entre alguma neces-

sidade do órgão e a contratação da solução. Por exemplo, contratar monitores 

de vídeo grandes (em termos de mercado), deve esclarecer a necessidade 

dessa contratação, em termos de negócio, para o órgão (e.g. possibilitar a visu-

alização de páginas A4 inteiras no âmbito de soluções de processo eletrônico). 

 

É de inteira e exclusiva responsabilidade do órgão solicitante a descrição 

e estipulação dos requisitos para que a solução contratada atenda às necessi-

dades do órgão público, incluindo os requisitos mínimos de qualidade, de modo 

a possibilitar a seleção da proposta mais vantajosa mediante competição. Deve-
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se limitar àqueles requisitos indispensáveis ao atendimento à necessidade de 

negócio e garantindo-se a economicidade da contratação. 

 

Com base no princípio da motivação (Lei 9.784/1999, art. 2º, caput), é 

que é dever do órgão interessado justificar os requisitos definidos, nos autos do 

processo de contratação, especialmente aqueles que a equipe de planejamento 

da contratação considerar que têm maior probabilidade de desencadear questi-

onamentos por parte dos interessados (e.g. empresas interessadas na contra-

tação), definindo todos os requisitos relevantes para o atendimento à necessi-

dade da contratação, de modo que seja possível aferir, com a maior exatidão 

possível, os preços e os prazos inerentes à contratação. 

 

Somente devem ser exigidos os requisitos indispensáveis para o alcance 

dos benefícios pretendidos, a fim de maximizar a competitividade (Constituição 

Federal, art. 37, inciso XXI in fine. 

 

Como bem menciona em sua decisão o Pregoeiro, o próprio Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo já definiu que  

 

“A qualificação técnica tem por escopo aferir a capacidade para a execu-

ção do objeto licitado. Limita-se àquelas exigências estabelecidas. Vale dizer, 

não se pode exceder o ali prescrito, admitindo-se eleger, dentro daquele rol, o 

quanto necessário, em consonância e mantendo uma relação de proporcionali-

dade com o objeto pretendido, levadas em consideração as características se-

melhantes ou similares em complexidade tecnológica e operacional equivalente 

ou superior.”   

 

Mesmo que em graus distintos de profundidade, devem ser considerados 

os seguintes aspectos: a) o atendimento à necessidade da contratação, alcan-

çando os resultados pretendidos em termos de economicidade, eficácia e efici-

ência; b) o atendimento aos regulamentos internos do órgão, à legislação e à 
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jurisprudência específicas sobre os processos de trabalho do órgão que a solu-

ção deverá apoiar (e.g. na contratação de um sistema de gestão de recursos 

humanos, a legislação relativa ao assunto tem que ser considerada, como a Lei 

8.112/1990); c) os níveis mínimos de serviço aceitáveis; d) os requisitos técni-

cos mínimos aceitáveis para os critérios de prazo de entrega, suporte de servi-

ços, qualidade, padronização, compatibilidade, desempenho, garantia técnica, 

ou a declaração de irrelevância de até quatro deles, nos casos das licitações do 

tipo “técnica e preço” (Decreto 7.174/2010, art. 10, inciso I, § 1º ); 

 

A própria pasta requisitante afirma que o nível de exigência previsto no 

edital é adequado ao objeto licitado, conforme sua conclusão: 

 

“...Contudo, verifica-se que os descritivos apresentados no edital foram 

elaborados com base em critérios técnicos e nutricionais mínimos, indispensá-

veis para garantir a adequada alimentação dos animais sob responsabilidade 

desta Administração. Não houve, em momento algum, a indicação de marca, 

modelo ou fabricante, mas tão somente a fixação de parâmetros necessários à 

boa execução contratual. Nos termos do art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, a 

Administração deve “definir as condições de execução do objeto de forma clara 

e suficiente, vedadas especificações excessivas ou desnecessárias que restrin-

jam a competição”. Ressalta-se que o edital atendeu a esse comando, limitan-

do-se a descrever características compatíveis com a realidade do mercado. 

Cabe destacar que diversas marcas disponíveis no mercado oferecem produtos 

com composição nutricional e características semelhantes às descritas, como 

Gran Plus, Magnus, Premier, Royal Canin, dentre outras. Assim, não se confi-

gura a alegada restrição à competitividade. “ 

 

 

 

c) CONSIDERAÇÕES  
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Na definição dos requisitos da contratação e o levantamento do merca-

do, o órgão deve definir os requisitos de uma solução que atenda à sua neces-

sidade de negócio antes de se levantar as soluções do mercado, de modo a 

orientar o que será observado no levantamento.  

 

Entretanto, quando a equipe de planejamento da contratação vai ao mer-

cado conhecer quais soluções podem atender a esses requisitos, novos requisi-

tos são identificados e os já definidos são aperfeiçoados ou até retirados (e.g. 

podem ser retirados requisitos que todos os produtos do mercado oferecem, 

pois eles não diferenciam os produtos e tomam tempo na análise das propos-

tas).  

 

Adicionalmente, ao efetuar o levantamento de mercado, a equipe de pla-

nejamento da contratação pode perceber que somente um ou poucos produtos 

ou empresas atendem aos requisitos definidos até então, de forma a reavaliar 

se os requisitos que estão restringindo a competição são realmente importantes 

e se podem ser retirados ou flexibilizados.  

 

Portanto, esses dois itens são construídos simultaneamente, sendo que 

um influencia a elaboração do outro. Muitas vezes, no ímpeto de eliminar produ-

tos ou serviços do mercado considerados ruins ou para evitar a contratação de 

empresas aventureiras, os responsáveis pelo planejamento da contratação es-

tabelecem requisitos excessivamente limitantes. O que a equipe de planeja-

mento da contratação deve buscar é a relação adequada entre a necessidade 

da contratação e os requisitos necessários para atendê-la. 

 

Assim, caso os requisitos necessários para atender à necessidade da 

contratação levem a um nicho de mercado restrito ou de preços mais altos, es-

tes requisitos podem ser considerados como adequados, desde que acompa-

nhados das devidas justificativas.  
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Não adianta contratar algo a preço baixo, mas que não atenda à neces-

sidade da contratação, pois uma compra ineficaz não pode ser considerada 

econômica. Ressalta-se que além dos requisitos da solução propriamente dita, 

no planejamento da contratação também são estabelecidos elementos funda-

mentais para o sucesso da contratação, que são os modelos de execução do 

objeto e de gestão do contrato. Empresas aventureiras poderão não se interes-

sar em participar de licitação em que, apesar de terem condições de oferecer a 

solução, considerarem que há alta probabilidade de não conseguirem entregar 

a solução de acordo com os modelos citados, de modo a estarem sujeitas às 

sanções do contrato, que, se bem estabelecidas, podem desestimular a partici-

pação dessas empresas.  

 

Obviamente, de nada adianta haver modelos de execução do objeto e de 

gestão do contrato consistentes se não forem exercitados na etapa de gestão 

contratual. Após algumas contratações, o órgão poderá estabelecer uma repu-

tação de maturidade no tocante ao planejamento das contratações e à gestão 

dos contratos, o que colaborará para uma baixa incidência de problemas com 

suas contratadas, pois as empresas sérias terão a expectativa de concluir os 

projetos e obter as respectivas remunerações sem sobressaltos e as demais 

tenderão a não participar dos certames do órgão. 

 

A demonstração de que o tipo de solução/produto escolhido pela equipe 

de planejamento da contratação, com base no levantamento de mercado, é o 

que mais se aproxima dos requisitos definidos e que mais promove a competi-

ção, levando-se em conta os aspectos de economicidade, eficácia, eficiência e 

padronização, bem como práticas de mercado. 

 

 O tipo de solução/produto reflete a abordagem escolhida pelo órgão pa-

ra resolver o problema de negócio enfrentado. Por exemplo, no caso da neces-

sidade de apoiar um determinado processo de trabalho, a equipe de planeja-
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mento da contratação pode avaliar opções, como contratar solução no mercado 

que inclua produto existente e serviços de adaptação à necessidade do órgão.  

 

O sucesso de uma licitação pode ser medido, por exemplo, pelo número 

de interessados que se habilitaram no processo. Para isso é necessário que a 

Administração, na elaboração de um processo licitatório, observe três pontos 

essenciais. 

 

O primeiro deles diz respeito à fase interna da licitação, quando se define 

o objeto licitatório. A definição do objeto é ponto crucial de qualquer procedi-

mento licitatório e, portanto, de observância meticulosa pela Administração. Os 

dois extremos (objeto singelo ou excessivo) comprometem o caráter competitivo 

do certame. A descrição excessiva, não raras vezes, está a indicar um possível 

direcionamento, com o fito de privilegiar determinada marca ou fornecedor. Já a 

descrição demasiadamente genérica compromete a lisura do procedimento, 

pois conduz à dúvida. Nesse contexto, é imprescindível que a Administração, 

na definição do objeto, observe as seguintes diretrizes: a) evitar a descrição do 

objeto com características e especificações exclusivas, ou seja, sem similarida-

de; e b) evitar descrições excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que ape-

nas limitam a competição. 

 

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo em seu Manual Básico de 

Licitações e contratos - Principais aspectos da fase preparatória (2016), anota 

que: 

 

“Os cuidados a serem tomados na formulação das especificações do 

produto ou serviço: Quanto ao objeto da licitação, o que se deve priorizar no 

Edital: Especificação mínima: bem a ser adquirido satisfatoriamente identifica-

do, sem indicação de marca - Descrição clara e sucinta, completa, mas sem 

individualização. A especificação exageradamente pormenorizada acaba por 

levar à diminuição do universo de participantes no certame, podendo ser tão 

Autenticar documento em https://mogiguacu.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 3300360031003100390037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

http://www.mogiguacu.sp.gov.br/


 PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI GUAÇU 
Estado de São Paulo – CNPJ/MF nº 45301264/0001-13 

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 

(LICITAÇÕES E CONTRATOS)  
 

Rua Henrique Coppi, nº 200 – 5o andar – Morro do Ouro – MOGI GUAÇU(SP) – CEP 13840.904 

Fones/fax: 19-3851.7000 (PABX) ou 19-3851.7027 / 7028 / 7029  

 www.mogiguacu.sp.gov.br 

 
 

 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 
16 

restritiva a ponto de só poder ser observada por um único bem/produto. As es-

pecificações devem se ater aos limites das qualidades mínimas necessárias 

para identificar o produto ou serviço, de forma a facilitar sua busca no mercado 

e garantir a competitividade do certame. No caso do pregão, a Lei nº 10.520/02 

veda especificações do objeto que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessá-

rias, limitem a competição. De igual forma, a Lei de Licitações, em seu artigo 7º, 

§ 5º, proíbe a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem si-

milaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas, excepcio-

nando os casos tecnicamente justificáveis”. 

 

“Já em relação aos demais itens, assim como consignei nos processos 

TC-5586.989.14-7 e TC-5599.989.14-2, em sessão plenária de 11-02- 2015, 

sem perder de vista a promoção de aquisições sustentáveis, deve a Administra-

ção rever as especificações dos itens que compõem o kit escolar, limitando-se a 

exigir as características mínimas necessárias para a identificação dos produtos 

que pretende adquirir, sem descer a minúcias que não sejam padronizadas, ou 

imprescindíveis ao atendimento à regulamentação dos órgãos de controle” (TC-

8125.989.16-0). 

 

Para mitigar tal risco, é indispensável atentar para a lição contida 

no Acórdão 2.383/2014-TCU-Plenário, no sentido de que,”... em licitações para 

aquisição de equipamentos, havendo no mercado diversos modelos que aten-

dam completamente as necessidades da Administração, deve o órgão licitante 

identificar um conjunto representativo desses modelos antes de elaborar as es-

pecificações técnicas e a cotação de preços, de modo a evitar o direcionamento 

do certame para modelo específico e a caracterizar a realização de ampla pes-

quisa de mercado”. 

 

Interpretando as disposições do artigo 3º da Lei 8666/93, o ilustre espe-

cialista na área de licitação, o DR. MARÇAL JUSTEN FILHO assevera:  
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‘Os dispositivos restantes, acerca da licitação, desdobram os princípios 

do art. 3º, que funciona como norteador do trabalho hermenêutico e de aplica-

ção da Lei das licitações. Nenhuma solução, em caso algum, será sustentável 

quando colidente com o art. 3º. Havendo dúvida sobre o caminho a adotar ou a 

opção a preferir, o intérprete deverá recorrer a esse dispositivo. Dentre diversas 

soluções possíveis, deverão ser rejeitadas as incompatíveis com os princípios 

do art. 3º’ (in ‘Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos’, Ed. 

Dialética, 5ª edição, fls. 54). 

 

A lei 14133/2021 assim dispõe:  

 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e 

técnico-operacional será restrita a: 

 

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho 

profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsa-

bilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhan-

tes, para fins de contratação; 

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissi-

onal competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional 

na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na 

forma do § 3º do art. 88 desta Lei; 

III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento 

adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da 

qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos 

trabalhos; 

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando 

for o caso; 

V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for 

o caso; 
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VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as infor-

mações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação. 

§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevân-

cia ou valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que te-

nham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total 

estimado da contratação. 

§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, será admitida 

a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por 

cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de 

tempo e de locais específicos relativas aos atestados. 

§ 3º Salvo na contratação de obras e serviços de engenharia, as exigên-

cias a que se referem os incisos I e II do caput deste artigo, a critério da Admi-

nistração, poderão ser substituídas por outra prova de que o profissional ou a 

empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de 

serviço de características semelhantes, hipótese em que as provas alternativas 

aceitáveis deverão ser previstas em regulamento. 

§ 4º Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por 

entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, 

salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 

§ 5º Em se tratando de serviços contínuos, o edital poderá exigir certidão 

ou atestado que demonstre que o licitante tenha executado serviços similares 

ao objeto da licitação, em períodos sucessivos ou não, por um prazo mínimo, 

que não poderá ser superior a 3 (três) anos. 

§ 6º Os profissionais indicados pelo licitante na forma dos incisos I e III 

do caput deste artigo deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, 

e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente 

ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

§ 7º Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência previs-

ta no inciso V do caput deste artigo por meio da apresentação, no momento da 
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assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 

competente no Brasil. 

§ 8º Será admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos 

pelo licitante que importem em diminuição da disponibilidade do pessoal técnico 

referido nos incisos I e III do caput deste artigo. 

§ 9º O edital poderá prever, para aspectos técnicos específicos, que a 

qualificação técnica seja demonstrada por meio de atestados relativos a poten-

cial subcontratado, limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a ser lici-

tado, hipótese em que mais de um licitante poderá apresentar atestado relativo 

ao mesmo potencial subcontratado. 

§ 10. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho 

anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado 

ou o contrato de constituição do consórcio não identificar a atividade desempe-

nhada por cada consorciado individualmente, serão adotados os seguintes cri-

térios na avaliação de sua qualificação técnica: 

I - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, 

as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa con-

sorciada na proporção quantitativa de sua participação no consórcio, salvo nas 

licitações para contratação de serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual, em que todas as experiências atestadas deve-

rão ser reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas; 

II - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogê-

neo, as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorcia-

do de acordo com os respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações 

para contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominan-

temente intelectual. 

§ 11. Na hipótese do § 10 deste artigo, para fins de comprovação do per-

centual de participação do consorciado, caso este não conste expressamente 

do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado ou à certidão cópia 

do instrumento de constituição do consórcio. 
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§ 12. Na documentação de que trata o inciso I do caput deste artigo, não 

serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na 

forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas 

nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei em decorrência de orientação 

proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua respon-

sabilidade. 

 

 Cite-se, ainda, o verbete de número 263 de Súmula do Tribunal de Con-

tas da União: 

 

"SÚMULA Nº 263: “Para a comprovação da capacidade técnico-

operacional das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas 

de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a 

exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou 

serviços com características semelhantes, devendo essa exigência guardar 

proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado". 

 

Em outras palavras, focar apenas na questão do valor pode gerar distor-

ções que impeçam a administração pública de exigir requisitos tecnicamente 

necessários para a garantia do cumprimento das obrigações contratuais. Com 

isso, a contratação restaria fragilizada, já que não seria possível exigir experi-

ência dos licitantes no que tange a parcelas tecnicamente relevantes para a 

conclusão do objeto, o que, por sua vez, tem o potencial de causar prejuízos à 

administração. 

 

No âmbito de aplicação da Lei nº 14.133/2021, a questão está resolvida.  

 

A documentação necessária à comprovação das qualificações fica restri-

ta às hipóteses previstas no caput do artigo 67 da norma e, no que tange aos 

atestados, a exigência deverá estar restrita às parcelas de maior relevân-
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cia ou valor significativo do objeto da licitação, de acordo com o artigo 67, §1º, 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

Para a determinação do valor significativo do objeto, a norma citada pre-

vê que devem ser consideradas aquelas parcelas que tenham valor individual 

igual ou superior a 4% do valor estimado da contratação 

 

Dessa forma, a nova lei adota uma solução que evita as distorções ex-

postas e acaba racionalizando as exigências necessárias para a comprovação 

da qualificação técnico-operacional dos licitantes, cabendo aos setores técnicos 

a avaliação acerca de qual forma de exigência de atestados é mais adequada 

para cada objeto contratual. 

 

Assim a habilitação técnica, na Lei 14.133/21, configura-se como a com-

provação da capacidade técnico-profissional da empresa para executar o objeto 

da licitação. Essa comprovação se dá através da apresentação de documenta-

ções específicas, como: 

 

Atestados de capacidade técnica: Demonstram a experiência da em-

presa em obras ou serviços semelhantes ao objeto da licitação; 

• Certidões de qualificação técnica: Emitidas por entidades de classe, 

comprovam a qualificação técnica da empresa para executar o objeto da 

licitação; 

• ART/CREA: Certidão de Acervo Técnico emitida pelo Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia, quando necessário; 

• Outros documentos: A depender do objeto da licitação, outros docu-

mentos podem ser exigidos, como certidões de regularidade fiscal e tra-

balhista, relatórios técnicos etc. 
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A qualificação técnica em licitações assume papel fundamental no processo 

licitatório, pois garante que a Administração Pública contrate empresas com 

capacidade real de executar os serviços ou obras contratadas, contribuindo pa-

ra: 

• Melhor qualidade dos serviços públicos: A contratação de empresas 

qualificadas garante a entrega de serviços e obras de qualidade à popu-

lação; 

• Eficiência na gestão dos recursos públicos: A seleção de empresas 

com expertise no ramo evita desperdícios e garante o melhor aproveita-

mento dos recursos públicos; 

• Redução de riscos: A qualificação técnica em licitações diminui os ris-

cos de inadimplência contratual e de problemas na execução dos servi-

ços ou obras; 

• Maior competitividade nas licitações: A exigência de requisitos técni-

cos eleva o nível de competitividade entre as empresas, incentivando a 

busca por qualificação e inovação. 

A Lei 14.133/21 introduziu diversas mudanças na documentação exigida pa-

ra a qualificação técnica em licitação, buscando simplificar o processo e reduzir 

a burocracia, dentre as quais podemos destacar: 

• Criação da Certidão de Acervo Técnico (CAT): A CAT é um novo do-

cumento que reúne informações sobre a capacidade técnico-operacional 

da empresa, como: 

o Experiência da empresa em obras ou serviços semelhantes 

ao objeto da licitação. 

o Qualificação profissional dos profissionais da empresa. 

o Equipamentos e materiais disponíveis para a execução do ob-

jeto da licitação. 
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o Outras informações relevantes para a avaliação da capacida-

de técnica da empresa. 

A Lei 14.133/21 também estabeleceu novos critérios para a avaliação da 

documentação de qualificação técnica em licitações. A comissão de licitação 

deve analisar os seguintes aspectos: 

• Capacidade técnico-operacional da empresa: A empresa deve ter ca-

pacidade para executar o objeto da licitação, com experiência, profissio-

nais qualificados, equipamentos e materiais adequados; 

• Qualificação profissional dos profissionais da empresa: Os profissi-

onais da empresa devem ter formação e experiência compatíveis com as 

atividades a serem executadas; 

• Outros critérios: A depender do objeto da licitação, outros critérios po-

dem ser considerados, como certificações de qualidade, premiações e 

reconhecimento de mercado. 

A Lei 14.133/21 estabelece diversos requisitos específicos na qualificação 

técnica em licitações que as empresas devem atender para participar de licita-

ções públicas. Entre os principais requisitos, podemos destacar: 

Experiência anterior.  

A empresa deve comprovar experiência anterior na execução de obras ou 

serviços semelhantes ao objeto da licitação. A comprovação de experiência po-

de ser feita através de: 

• Atestados de capacidade técnica: emitidos por entidades públicas ou 

privadas que contratam a empresa para a execução de obras ou serviços 

semelhantes; 
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• Contratos sociais e atas de assembleias que demonstrem a participa-

ção da empresa em sociedades empresárias que executaram obras ou 

serviços semelhantes; 

• Certidões de qualificação técnica: emitidas por entidades de classe, 

que comprovam a qualificação técnica da empresa para executar o obje-

to da licitação. 

A Lei 14.133/21 define critérios para a análise da experiência anterior, como: 

• Similaridade do objeto da licitação com a experiência da empresa: a 

experiência deve ser em obras ou serviços com características seme-

lhantes ao objeto da licitação; 

• Valor e porte da experiência: o valor e o porte da experiência da em-

presa devem ser compatíveis com o objeto da licitação; 

• Tempo de execução da experiência: a experiência da empresa deve 

ser recente, demonstrando que a empresa está apta a executar o objeto 

da licitação. 

Outro ponto importante em relação à qualificação técnica em licitações é 

que a empresa deve comprovar a qualificação profissional dos profissionais que 

serão responsáveis pela execução do objeto da licitação.  

A comprovação de qualificação profissional pode ser feita através de: 

• Certidões de registro em conselhos profissionais que comprovam a 

regularidade profissional dos profissionais.   

A Lei 14.133/21 define critérios para a análise da qualificação profissional, 

como: 
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• Formação e experiência compatíveis com as atividades a serem 

executadas: os profissionais devem ter formação e experiência compa-

tíveis com as atividades que serão executadas no objeto da licitação; 

• Responsabilidade técnica: a empresa deve indicar um profissional res-

ponsável técnico pela execução do objeto da licitação. 

A Lei 14.133/21 define critérios para a análise da equipe técnica, como: 

• Composição da equipe técnica: a equipe técnica deve ser composta 

por profissionais com diferentes qualificações e expertises, para atender 

às necessidades do objeto da licitação; 

• Qualificação dos profissionais: os profissionais da equipe técnica de-

vem ter formação e experiência compatíveis com as atividades que serão 

executadas no objeto da licitação; 

• Experiência da equipe técnica: a equipe técnica deve ter experiência 

em obras ou serviços semelhantes ao objeto da licitação. 

• Certificações de qualidade: a empresa pode apresentar certificações 

de qualidade que demonstrem seu compromisso com a qualidade dos 

serviços ou produtos que oferece. 

É importante, ainda, conferir o que exatamente diz a o Art. 67 da Lei 

14.133/2021 e a sua relação com a qualificação técnica em licitações, 

   

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU) vem se consolidan-

do sobre diversos aspectos da qualificação técnica em licitações na Lei 

14.133/21.  

 

IV - CONCLUSÃO  
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A par de toda narrativa acima, temos que, a impugnação interposta no 

certame PROCESSO 17406/2025, IMPUGNACAO AO EDITAL (E) - 

15/2025, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2025, pela empresa RAM 

COMERCIO DE RAÇÃO LTDA SOB NÚMERO CNPJ 46.018.023/0001-

24, tendo por objeto o Registro de preços para o fornecimento parcelado e pro-

gramado de RAÇÃO DE CÃES E GATOS, ADULTOS E FILHOTES para a Se-

cretaria de Bem Estar e Defesa Animal,  trata de questão ao nosso ver, de natu-

reza eminentemente técnica, ou seja, relacionadas a descrição e especificida-

des técnicas do objeto que, smj, fogem a competência e conhecimento desta 

Secretaria Jurídica, pois dizem respeito aos aspectos técnicos  do objeto.  

   

Ante todo o exposto, de nossa parte, com fundamento nas razões acima 

expostas, concluímos por acompanhar a r. decisão proferida pelo responsável 

técnico da pasta interessada as folhas 15/16, tendo por norte que o responsável 

na qualidade de especialista no assunto, analisou todos os aspectos técnicos 

exigidos, justificando a regularidade da descrição do objeto. Assim, opinamos 

pelo INDEFERIMENTO da impugnação, de acordo com as manifestações téc-

nicas da pasta interessada e considerando todo arcabouço técnico analisado 

pela pasta responsável, com fundamento de que que toda licitação tem por fina-

lidade precípua o atendimento do melhor interesse público. 

 

É o parecer, smj, que remeto à apreciação e análise do Senhor Secretá-

rio da pasta de Assuntos Jurídicos para as considerações que entender perti-

nentes. 

 

Mogi Guaçu, 29 de agosto de 2025  

 

Wilton Douglas de Araujo Lemes 

Procurador Municipal 
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OAB/SP 231.523 

 

 

ANA LÚCIA VALIM FNANN 

Secretária Dos Assuntos Jurídicos em Substituição 

Portaria 27.975 de 04/07/2025 

 

 

LARA MARANGONI ARRAES 

Secretária Adjunta dos Assuntos Jurídicos 
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